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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA CIVIL

Prefaturade

PIEN 03

Orgão requisitante: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

N° requerimento: 001/2025

Data: 19/01/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado 1
I

Solicitação de Inexigibilidade de licitação:

UNfDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃOITEM

Formalização de parcerias por meio de termo de

fomento para repasse de recursos para a

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên -

AMA referente a seleção de projetos sociais,

inovadores e/ou complementares às políticas

públicas básicas, voltados a garantia de direitos de

crianças e adolescentes, com vistas ao

aprimoramento dos atendimentos prestados em

âmbito municipal, nos termos do Estatuto da

Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal n°

8.069/1990) e da Resolução CMDCA n°015/2025 -

EIXO 1: Direito à vida e à saúde, conforme

Chamada Pública n“ 008/2025, financiados com

recursos provenientes da Deliberação n“ 013/2025

do CEDCA/PR ao Fundo da Infância e

adolescência - FIA.

1 Mensal 01

Justificativa:

Considerando o Chamamento Público n° 08/2025 e em atendimento à Lei n° 13.019/2014 e suas alterações.

com fulcro no caput do art. 31, considerando ainda o Estatuto da Criança e do Adolescente; - ECA (Lei Federal n°

8.069/1990) e da Resolução CMDCA n°015/2025 justificamos a referida solicitação para a Celebração de parceria

por meio de termo de fomento para repasse de recursos financeiros financiados com recursos do Fundo da Infância

e adolescência provenientes da Deliberação 013/2025 do CEDCA/PR a Associação de Pais ;e Amigos do Autista de

Piên (AMA), sendo a organização da sociedade civil destinada a Educação Inclusiva de Pessoas portadoras do

Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta ampliar os atendimentos de terapia Ocupacional

para crianças e adolescentes portadores de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), visando promover o

desenvolvimento integral, a autonomia funcional e a inclusão social.

Página 1 de 2

Rua Espírito Santo, n° 120, Centro, Piên (anexa ao Centro de Atendimento à Mulher) - CEP
83.860-000. Fone: (41) 3632-2119

Qvníl



SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
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Diante dos supracitados fica evidenciado que a referida parceria com a Educação Inclusiva no

desenvolvimento de ações, colabora com o interesse público. Ademais, vale ressaltar que a comissão de seleção

designada pela portaria n° 1.488 de 24 de outubro de 2025 procedeu com devida análise dos documentos

necessários protocolados pela entidade aprovando os mesmos.

Valor: R$ 19.040,00 (dezenove mil e quarenta reais)

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (X) Não

Em caso afirmativo descrever qual:

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Conforme Termo de Referência

Horários:

Conforme Termo de Referência.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Conforme Cronograma de Desembolso apresentado no plano de trabalho e aprovado pela comissão de seleção.

Dotação Orçamentária: 10.001.08.241.0012.2026-3350410000

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Larissa do Carmo Honório - Matrícula 4766101

Anderleia Diana Cardoso das Neves (SUPLENTE) - Matrícula 4766039

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 0 Sim (X) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório

b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

Anderleia Diana Cardoso das Neves

Fiscal Suplente
Matrícula 4766039

Kátia Regina Rudn ck Cavalheiro Fragoso
Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto 143/2025

Página 2 de 2
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Prefeitura de
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órgão requisitante: Secretaria de Assistência Sociai e Defesa Civil

N° requerimento: 001/2025

Data: 19/01/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado

Solicitação de Inexigibilidade de licitação:

QUANTIDADEUNIDADE DE

MEDIDAESPECIFICAÇÃOITEM

Formalização de parcerias pOr meio de termo de

fomento para repasse de recursos para a

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên -

AMA referente a seleção de projetos sociais,

inovadores e/ou complementares às políticas

públicas básicas, voltados a garantia de direitos de

crianças e adolescentes, com vistas ao

aprimoramento dos atendimentos prestados em

âmbito municipal, nos termos do Estatuto da

Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal n°

8.069/1990) e da Ftesolução CMDCA n°015/2025 -

EIXO 1: Direito à vida e à saúde, conforme

Chamada Pública n° 008/2025, financiados com

recursos provenientes da Deliberação n° 013/2025

do CEDC/VPR ao Fundo da Infância e

adolescência - FIA.

1 Mensal 01

Justificativa:

Considerando o Chamamento Público n° 08/2025 e em atendimento à Lei n° 13.019/2014 e suas alterações.

com fulcro no caput do art. 31, considerando ainda o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal n°

8.069/1990) e da Resolução CMDCA n°015/2025 justificamos a referida solicitação para a Celebração de parceria

por meio de termo de fomento para repasse de recursos financeiros financiados com recursos do Fundo da Infância

e adolescência provenientes da Deliberação 013/2025 do CEDC/\/PR a Associação de Pais e Amigos do Autista de

Piên (AMA), sendo a organização da sociedade civil destinada a Educação Inclusiva dê Pessoas portadoras do

Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta ampliar os atendimentos de terapia Ocupacional

para crianças e adolescentes portadores de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), visando promover o

desenvolvimento integral, a autonomia funcional e a inclusão social.

Página 1 de 2
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Diante dos supracitados fica evidenciado que a referida parceria com a Educação Inclusiva no

desenvolvirnento de ações, colabora com o interesse público. Ademais, vale ressaltar que a comissão de seleção

designada pela portaria ri° 1.488 de 24 de outubro dp 2025 procedeu com devida análise dos documentos

necessários protocoiados peia entidade aprovando os mesmos.

Vaior: R$ 19.040,00 (dezenove mii e quarenta reais)

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (X) Não

Em caso afiriiiativo descrever qual: .

Local de entrega/prestáção ou execução do sehriço/obra:

Conforme Termo de Referência

Horários:

Conforme Termo de Referência.

Prazo para ehtrega/prestãçãò õu execução do serviço/obra:
Conforme Cfonogrãrna de Desembolso apresentado no plano de trabalho e aprovado pela comissão dê seleção.

Dotação Orçamentária: iO.10.004.8.243.13.632.3.3.50.41.00.00.3702
Fonte: 00842

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do òbjeto:
LariSsa do CarmO Honório - Matrícula 4766101

Ariderleia Diana CardosO das Neves (SUPLENTE) - Matrícuia 4766039

Há licitação em curso para o objeto pretendido?

Em cãso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatófio

b) do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

0 Sim (X) Não

Anderleia Diana Cardoso das Neves

Fisçai Suplente
Matrícula 4766039

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretário Municipal de Assistência Sòcial e Defesa Civil

Decreto 143/2025

Página 2 de 2
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Associação de Pais e Amigos dò Autista de Piên - AMA referente a seleção de projetos

sociais, inovadores e/Ou cornpíementares às poiíticas públicas básicas. voltados a garantia de

direitos de crianças e adolescentes, com vistas ao aprimoramento dos atendimentos prestados em

âmbito municipal, nOs termos do Estatuto da Criança e do Adolescente - EGA ^Lei Federal n°
8.069/1990) e da Resolução CMDCA n°015/2025 - EIXO í: Direito à vida e à sáúde, conforme

Chamada Pública n° Õ08/2025. .

INTRQDUÇAO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de piáriejamento e

apresenta os devidos estudos para a contratação de soiução que atenderá à necessidade abaixo

especificada. |

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercâdo

a melhor solução para supri-la, em observância às norrnas vigentes e aos princípios que regem

a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Considerando o Chamamento Público n° 08/2025 e em atendimento à Lei n° 13.019/2014 e

suas alterações, çom fulcro ho caput do art. 31, considerando ainda o Estatuto da Criança e

do Adolescente - EGA (Lei Federal n° 8.069/1990) e da Resolução CMDCA n°015/202

justificamos a referida solicitação para a Celebração de parceria por meió de termo de

fomento para repasse de recursos financeiros financiados com recursosj do Fundo da

Infância e adolescência provenientes da Deliberação 013/2025 do CEDC/VPR a Associação

de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), sendo a organização da sociedade civil

destinada a Educação Inciúsiva de Pessoas portadoras do Transtorno do Espectro Autista

(TEA).

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta ampliar os atendimentos de
terapia Ocupacional para crianças e adolescentes portadores de Transtorno dó Espectro do

Autisrno (TEA), visando promover o desenvolvimento integral, a autonomia funcional é a

inclusão social.

Diante dos supracitados; ficã evidenciado que a referida parceria com a Educação Inclusiya

no desenvolvimento de ações, colabora com o interesse público. Ademais; va e ressaltar que

a comissão de seleção designada pela portaria n° 1.488 de 24 de outubro de 2025 procedeu

com devida análise dos documentos necessários protocolados pela entidade aprovando os

mesmos.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1



0.8

Mediante aprovação pela comissão de seleção do Plano de Trabalho, e apresentação

de toda documentação necessária para a formalização de termo de fomento, em conformidade com

as exigências do art. 4° do Decreto Municipal n° 188/2013 e suas alterações, no art. 26 do Decreto

Municipal ,n° 214/2017, bem como ao disposto no art. 34 da Lei n° 13.019/14.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Os recursos oriundos dá Deliberação n° 013/2025 do CEDC/VPR, destinados ao Fundo da

Criança e do Adolescente (FIA), totalizam o vaior máximo previsto de R$ 20.000,00 (vinte mil reais)

para cada Organização da Sociedade Civil (OSC), conforme chamamento Público n° 008/2025.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Considerando o Chamamento Público n° 08/2025 e em atendimento à Lei n°: 13.019/2014 e suas

alterações, com fulcro no Caput do art. 31, o presente processo objetiva formalizar a parceria por

meio de termo de fomento, para repasse de recursos financeiros a Associação de Pais e Amigos

do Autista de Piên (AMA), sendo a organização da Sociedade civil destinada a Educação Inclusiva

de Pessoas portadoras do Transtorno do Espectro Autista (TEA).

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Os repasses serão realizados em parceia única.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valor do termo de fomento será de R$ 19.040,00 (Dezenove mil e quarenta reais),

que serão repassados em parcela única, conforme cronograma de desembolso apresentado pela

entidade, descrito no Plano de Trabalho.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Não se aplica.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Considerando que o termo de fomento é vinculado ao Chamamento Público n°

008/2025, não há contratações Correiatas/interdependentes.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

A contratação dos serviços será incluída no Plano Anual de Contratações..

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a formalização do termo e conforme õ plano de trabalho encaminhado pela

entidade e aprovado, espera-se com o valor destinadò através do Chamamento Público n°

008/2025, espera-se realizar 56 atendimentos mensais de Terapia Ocupacional no período de

execução do projeto.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

2
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A Secretaria responsável irá indicar os servidores capacitados pára o

acompanhamento e fiscalização dos serviços pára que sejam cumpridas todas [as exigências

. previstas do termo de fomento.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não se aplica.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
I

Conclui-se este Estudo Técnico Preliminar sé faz necessária em atendimento à Lei n°

13.019/2014 e suas alterações e ao Chamamento Público n° 008/2025, a formalização de termo de

fomento com a Associação dos Pais e Amigos dos Autistas de Piên - AMA.

Elabora em 19 de janeiro de 2026.

JV

Anderleia Diana Cardoso das Neves

Fiscal Suplente
Matrícula 4766039

.S' •

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretário Municipai de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto 143/2025

- .j ■
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1. OBJETO

lél. Inexigibilidade de Licitação: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse

de recursos para Educação Inclusiva - pessoas portadoras de transtorno do espectro do autismo (TEA),

conforme chamada Pública n® 008/2025 - FIA.

2. ESPFCÍFIfACÕSS
I s

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃOITEM

Formalização de parcerias por meio de termo de

fomento para repasse de recursos para a

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên -

AMA referente a seleção de projetos sociais,

inovadores e/ou complementares às políticas

públicas básicas, voltados a garantia de direitos de

crianças e adolescentes, com vistas ao

aprimoramento dos atendimentos prestados em

âmbito municipai, nos termos do Estatuto da Criança

e do Adolescente - EGA (Lei Federal n° 8.069/1990)

e da Resolução CMDCA n°015/2025 - EIXO 1:

Direito à vida e à saúde, conforme Chamada Pública

n° 008/2025.

1 Mensal 01

3. flUSTIUCATIVA

3.1. Considerando o Chamamento Público n° 08/2025 e em atendimento à Lei n° 13.019/2014

e suas alterações, com fulcro no caput do art. 31, considerando ainda o Estatuto da Criança e do

Adolescente - EGA (Lei Federal n° 8.069/1990) e da Resolução CMDCA n°015/202 justificamos a

referida solicitação para a Celebração de parceria por meio de termo de fomento para repasse de

recursos financeiros financiados com recursos do Fundo da Infância e adolescência provenientes da

Deliberação 013/2025 do CEDC/\/PR a Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), sendo

a organização da sociedade civil destinada a Educação inclusiva de Pessoas portadoras do Transtorno

do Espectro Autista (TEA).

Destaca-se. que o projeto a ser executado tem como meta ampliar os atendimentos de terapia

Ocupacional para crianças e adolescentes portadores de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA),

visando promover o desenvolvimento integral, a autonomia funcional e a inclusão social.

(D.n. governodepien
www.pien.pr.gov.br e*ísiBÍ=3»í3a

Rua Espírito Santo, n° 120, Centro, Piên (anexa ao Centro de Atendimento à Muiher) - CEP
83.860-000. Fone: (41) 3632-2119
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Diante dos supracitados fica evidenciado que a referida parceria com a Educação Inclusiva no

I

desenvolvimento de ações, colabora com o interesse público. Ademais, vale ressaltar que a comissão

de seleção designada pela portaria n° 1.488 de 24 de outubro de 2025 procedeu cfom devida análjse

dos documentos necessários protocolados pela entidade aprovando os mesmos, i

Valor; R$ 19.040,00 (dezenove mil e quarenta reais)

4. jFQNTE A
4.1.

Dotação Orçamentária Secretaria

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil
10.001.08.241.0012.2026-3350410000

S ÍDOCUMENTOS tlE MABIt.:tTAÇÃO TÉCNICA
5.1. Conforme Edital do Chamamento Público no 008/2025 - FIA

g>. Il.ÜCAL i: PRA/.Ü DE EN7RFGA

6.1. LOCAL: Na Sede da Entidade

6.2. PRAZO: Até a vigência do termo de fomento - 31/12/2026.

7. iRECEBItreNTO E CRU ÊRiü DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1., Os recursos serão repassados conforme cronograma de desembolso e a partir da entrega das

prestações de contas mensais, para efeito de verificação em conformidade corti as especificações

constantes do Edital e da proposta; >

7.2. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, 0 convênio será paralisado, sendo as demais parcelas não repassadas até sua regularização.

7.3. No caso de reprovação da prestação de contas, a entidade deverá sanar a falha e reapresentar a
mesma.

|8. lACO^qf^ANHAMFNTO E FISCAL12AÇAO

8.1. É designada como Fiscal/Gestor do termo de fomento a servidora:

Larissa do Carmo Honório - Matrícula 4766101

8.2. É designada como Fiscal/Gestor SUPLENTE do termo de fomento a servidora:
I

Anderleia Diana Cardoso das Neves (SUPLENTE) - Matrícula 4766039

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120 çla Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

8.3.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

@H goverhodepien
www.pien.pr.gov.br

Rua Espírito Santo, n*? 120, Centro, Piên (anexa ao Centro de Atendimento à Mulher) - CEP
83.860-000. Fone: (41) 3632-2119
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eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

S. lOBRfGÃÇÒIRS DO CGNVEMENTL-

9.1. Â Convenente obriga-se a:

9.1.1. Responsabi|izar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

9.1.2. Executar diretamente â integralidade do objeto pactuado na cláusula primeira, na forma e prazo

estabelecidos no Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso

haja previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente

justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;

9.13. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto

9.1.4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membro da Comissão de

Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aòs processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento, junto

às instalações da CONVENENTE;

9.1.5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços cõm a finalidade de

executar ò objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou

das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos

documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n° 13.019/2014 e suas

alterações, salvo quando o contrato obedecer às normas uniformes para todo e qualquer contratante;

9.1.6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despensas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso

9.1.7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do TERMO DE

FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos

respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou ainda por qualquer restrição à sua

execução

9.1.8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, Contado do dia útil subsequente ao da prestação de

contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

9.1.9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de

despesas;

9.1.10. Divulgar em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos

estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada com o

poder público;

9.1.11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento

das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administração

@n governodepien
www.pien.pr.gov.br

Si

Rua Espírito Santo, n® 120, Centro, Piên (anexa ao Centro de Atendimento à Mulher) - CEP
83.860-000. Fone: (41) 3632-2119



S*, Prefertunade

PIEN SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

14
pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o inadimpiemento da

organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

9.1.12. Prestar todos os serviços, conforme Piano de Trabaiho, mediante contratação de profissionais

e pagamento dos respectivos saiários, gerenciamento e coordenação dos trabaihos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

9.1.13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados,

em conformidade com as normas brasiieiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos

programas específicos reiacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam

comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;

9.1.14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos

previstos;

9.1.15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em

conta bancária específica e exciusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;

9.1.16. Não realizar pagamentos, a quaiquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em iei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias;

9.1.17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampiiação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do piano de trabaiho pela Administração Púbiica;

9.1.18. Não reaiizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

9.1.19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado peia autoridade competente da Administração Púbiica;

9.1.20. Não reaiizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasosj da administração

pública na iiberação de recursos financeiros;

9.1.21. Não realizar despesas com pubiicidade, saivo as previstas no piano de trabaiho e diretamente

vincuiadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação sociai, das quais

não constem nomes, símboios ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

9.1.22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampiiação de área construída ou a

instalação de novas estruturas físicas;

9.1.23. Ressarcir aos cofres púbiicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

9.1.24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade peios atos de gestão antieconômica;

9.1.25. Manter-se adimplente com o poder púbiico concedente naquilo que tange a prestação de

contas de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscai, perante os órgãos da

Administração Municipal, Estadual e Federal; !
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9.1.26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela CONVENENTE,

assim como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente

atual;

9.1.27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes desta parceria, quando for o caso;

9.1.28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação disponíveis;

9.1.29. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;

9.1.30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente

acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação

vigente e conforme Resolução no 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas

alterações;

9.1.31. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos

sistemas de controle interno e externo;

9.1.32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação

financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,

quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.

9.1.32. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas

a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

9.1.33. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

9.1.34. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal no 13.019/14 e na Resolução n°

28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa 0° 61/2011-TCE/PR, no que

estas não conflitarem a Lei Federal.

10. lOBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE ^

10.1. A Goncedente obriga-se a:

10.1.1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

10.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Fomento;

10.1.3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de

contas por parte da CONVENENTE;

10.1.4. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo' com o cronograma de desembolso

contido no Plano de Trabalho, ém conta bancária específica indicada pela entidade CONVENENTE;

10.1.5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos;

10.1.6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

@ n governodepien
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10.1.7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios,do

Prefeitura de Piên;

10.1.8. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando! houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogação ao' exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena

condição de execução do objeto e que a CÒNVENENTE esteja adimplènte com suas obrigações e condições

de habilitação;

10.1.9. Avaliar, junto aos representantes da CQNVENENTE, a execução dos objetivos deste TERMO

DE FOMENTO;

10.1.10. Atestar, através da Secretária de Educação, que dispõe de

físicas e funcionamento

10.1.11. Exigir da CÒNVENENTE a prestação dé contas na forma contábil, correspondente à última

parcela recebida, de acordo com o cronograma de exeçução;

10.1.11.1. Havêndo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será

permitida a liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronogramã de execução, apenas no

caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo Município; =

10.1.12. Comunicar à CÒNVENENTE acerca de quaisquer irregularidades decoijrentes do uso dos
recursos referentes a presente parceria ou outras pendências de.órdem técnica, suspendendo a

liberação de recursos pelo prazo estabelecido para b saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, sendo prorrogávei por igual período;

10.1.13. Etri caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior apurar eventuais danos

ecomunicar ofato àCONVENENTE para que promova o ressarcimento do valpr apurado, sob pena

de imediata instauração de Tomada.de Contes Especiâi; j

10.1.14. Quando constatada á rná aplicação dos recursos públicos que houveren) sido, transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial; , , !

11. jlNFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. conforme o artigo 73; da Lei nb 13.019/2014 é suas aiterações e nos termos do art. 65 dò

Decreto Municipal n° 214/2017 quando a execução da parceria estiver em desacordo cOm o plano de

trabalho e com as normas da Lêl no 13.019/2014, e da legislação específica, a Administração Púbiica
Municipal poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções:

paraná e no síte da

satisfatórias condições

I - Advertência;

II - Suspensão Temporária;

III - Declaração de Inidoneidadè,

Parágrafo Primeiro. É facultada a defesa do interessado ho prázo de 05 (cinco) c ias, contado da data

de abertura de Vista dos autos processuais.

• @ Q governòdèpieíi
www.pien.pr.gov.br-
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Parágrafo Segundo. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando

verificadas impropriedades praticadas pela Organização da Sociedade Civil no âmbito da parceria que

não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

Parágrafo Terceiro. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem

verificadas irregularidades ha celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se

justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos

que dela provieram para a Administração Pública Municipal.

Parágrafo Quarto. A sanção de suspensão temporária impede a Organização da Sociedade Civil de

participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da

Administração Pública Municipal por prazo não superior a dois anos.

Parágrafo Quinto. A sanção de declaração de inidoneidãde impede a Organização da Sociedade Civil

de participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas

as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja -

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a

Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes,

e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração dê inidoneidãde.

Parágrafo Sexto. A condução do processo apuratório administrativo e a aplicação das sanções

previstas neste TERMO DE FOMENTO e no Decreto Municipal no 214/2017 serão dê competência

da Comissão Processante Permanente da Administração Pública Municipal em conjunto com o

Secretário Municipal da pasta relacionada à parceria em análise.

,12. |t.EerSLAÇAO APLICAOA

12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021, Lei N®
13.019/2014, alterada pela Lei r\° 13.204/2015, bem como Decreto Federal n® 8.726/2016 e Decreto
Municipal no 214/2017.

13. VIGÊNCIA DO CONTRATO

13.1 Até 31/12/2026.

Elaborado em 19 de janeiro de 2026

QnnrhAi
Anderleia Diana Cardoso das Neves

Fiscal Suplente
Matrícula 4766039

Kátia Regina Rudnick Cavaiheiro Fragoso

Secretário Municipai de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto 143/2025

@ H governodepien
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Organização da sociedade civil; Associação dos Pais e Amigos dos Autistas de Piên - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

Julgamento das propostas referente Chamada publica 008/2025 - FIA

Critérios de

Julgamento

Pontuação

Máxima por

Item

Metodologia de

Pontuação

Pontuação da

entidade

avaliada

(A) Informações sobre ações a serem

executadas, metas a serem atingidas,

indicadores que aferirão o

cumprimento das metas e prazos para

a execução das ações e para o

cumprimento das metas

- Grau pleno de

atendimento (4,0

pontos)

- Grau satisfatório de

atendimento (2,0

pontos)

- O não atendimento

ou 0 atendimento

insatisfatório (0,0).

4,0 4,0

(B) Adequação da proposta aos

objetivos da política/ do plano, do

programa ou da ação em que se

insere a parceria

- Grau pleno de

adequação (2,0)

- Grau satiísfãtório de

adequação (1,0)

- O não atendimento

ou o atendimento

insatisfatório do

requisito

adequação (0,0).

OBS.: A atribuição de

de

2,0 2,0

nota "zero" neste

critério implica a

eliminação

proposta, por força

do caput do art. 27

da Lei no 13.019, de

2014.

da
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(C)íDescrição da realidade objeto da

parceria e dò nexo entre essa

realidade e a atividade ou projeto

proposto

- - Grau pleno da

descrição (2,0)

- Grau satisfatório da

descrição (1,0)

- O não atendimento

pu 0 atendimento

insatisfatório (0,0).

2,0-ç •

2,0

(D) O Projeto terá um impacto positivo |Alcance do público-

mensurável na vida das pessoas

atendidás.

alvo: Verificar se o

projeto atingirá o

público-alvo definido

iniçialmente.

. Mudança .

comportarnento:

Verificar se o projeto

tem potencial para

contribuir na mudança

de comportamento

das pessoas atendidas

Melhoria na

qualidade de vida:

Avaliar se o projeto

tem potencial de

melhorar a qualidade

de vida das pessoas

beneficiadas

de 2,0

2,0

Pontuação Máxima Global 10,0 10,0

Piên, 08 de dezembro de 2025.

(l: lAiTatiane Ândreza Katzer.

Danielli dos Santos,

Sandrieli Ludyinski
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AMA PIÊN

CHAMAMENTO PÚBLICO N® 008/2025
PROCESSO N° 4511/2025

PROPOSTA

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA PIÊN

Piên/PR, 28 de novembro de 2025.

À

Comissão de Seleção do Chamamento Público n° 008/2025

Senhor(a) Presidente da Comissão

Pelo presente, a Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA Piên,
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n°

34.696.848/0001-19, apresenta proposta para celebração de parceria com o Município,
conforme o Chamamento Público n° 008/2025 - Processo n° 4511/2025, nos seguintes
termos:

I

a) Descrição da realidade que será objeto das atividades da parcer a

A presente proposta refere-se à necessidade de ampliação dos atendimentos

especializados de Terapia Ocupacional destinados a crianças e ado escentes com
Transtorno do Espectro Autista (TEA) atendidos pela AMA Piên. Xtualmente, a
instituição acompanha 95 crianças e adolescentes, havendo uma fila de espera
aproximada de 28 a 30 crianças que necessitam iniciar atendimer^to terapêutico
ocupacional, serviço essencial para o desenvolvimento funcional, sensorial, motor e
para a autonomia nas atividades de vida diária. A ausência desse atendimento

compromete o desenvolvimento global e amplia as vulnerabilidacies sociais e

familiares, justificando a parceria com o Poder Público para garantir acesso equitativo
ao serviço especializado.

b) Forma de execução das ações

As ações serão executadas por meio da contratação de profissional de Terapia
Ocupacional, que realizará atendimentos individuais semanais, acompanhamento

Associação de Pais e Amigos do:ÁuJ;istâ de Piên - AMA
Avenida Càíobá s/n ° Trigolândia Pién-PR:GEP:83860-000

; ' QNpj. 34:606:848/0001-19”



evolutivo, orientação às famílias e articulação com a equipe multiprofissional da AMA
Piên, conforme plano terapêutico individualizado definido a partir de avaliação técnica,

c) Descrição das metas qualitativas e quantitativas

As metas da parceria consistem em:

• Realizar 14 atendimentos semanais de Terapia Ocupacional;
• Garantir 56 atendimentos mensais;

• Totalizar 224 atendimentos durante o período de execução do projeto;
• Elaborar relatórios mensais de evolução terapêutica;
• Promover orientação periódica às famílias e articulação com a equipe

multidisciplinar.
As metas são mensuráveis por meio do número de atendimentds realizados,

usuários acompanhados e relatórios produzidos,

d) Definição dos indicadores, documentos e outros meios de aferição

O cumprimento das metas será aferido por meio de:

• Registros de atendimentos e frequência;
• Relatórios mensais de evolução terapêutica;
• Planos terapêuticos individualizados; í
• Relatórios administrativos e documentos comprobatórios exigidos pelo termo de

parceria e pela legislação vigente.

e) Previsão de receitas e estimativa de despesas

A execução das ações contará com recursos públicos no valor total de R$

19.040,00, destinados exclusivamente à contratação de serviço especializado de
Terapia Ocupacional, prestado por pessoa jurídica, não havendo previsão de outras
fontes de receita para o objeto desta parceria.

f) Forma e prazo para a execução das atividades e cumprimento daS metas

As atividades serão executadas em parcela única, com início após a liberação
dos recursos, prevista para março de 2026, e término em 30 de junho de 2026,
respeitando o período de execução definido no plano de trabalho.

g) Plano de aplicação de recursos

Associação de País e Amigos do-Autista de Piên t AMA,

Avenida Caíobá s/n ° Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-000
/ ; - . \ cisipj: 34;696.848/00C)l-í9
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O plano de aplicação de recursos prevê o repasse do valor total de R$

19.040,00, em parcela única, destinado à execução da meta prevista, dispensado o
detalhamento unitário dos elementos de despesa, conforme autorizado pelo edital,

h) Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento
das metas

K

í

Os parâmetros de aferição considerarão a regularidade dos atendimentos, o

cumprimento da quantidade prevista de sessões, a evolução funcional registrada nos
relatórios terapêuticos, bem como a conformidade técnica e financeira da execução
com 0 plano de trabalho aprovado.

.1

i.

o detalhamento desta proposta dar-se-á no Plano de Trabalho apresentado.
.!

i'

!;

j

Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente da AMA
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Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA
Avenida Caiobá s/n° Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-000

^ CNPJ: 34.696.848/0001-19
, :•



CHAIAMENTO PÚBLICO N“ n» 008/2025
Processo n° 4511/2025

Piên/PR, 06 de janeiro de 2026.

Exceíentfssimo Senhor Prefeito,

Em obediência às insínjções da Prefeitura Municipal de Piên e do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná, a Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên
(AIWA), pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n°

34.696.848/0001-19, com endereço fiscal/correspondência na Avenida Gaiobá, n° s/n,

Trigoiândia, Piên - PR, CEP: 83860-000, e com as atividades da associação

executadas no endereço: Avenida Paraná, n® 0, Trigoiândia, Piên - PR, CEP: 83860-

000, fundos Subprefeitura, sala 1, neste ato representada pela sua presidente, senhora
Candidã de Lourdes Simões Bineck, brasileira, professora aposenada, casada,

portadora do RG n° 54.279.701, inscrita no CPF sob n® 780.485.409-91, residente e

domiciliada na Avenida Paraná, n° 928, Trigoiândia, Município de Piên - PR, CEP:
83860-000, encaminha à Vossa Excelência, para apreciação, a documentação

necessária à celebração de TERMO DE FOMENTO entre a AMA Piên e o Município

de Piên, a fim de ampliar o atendimento e melhorar a qualidade dos serviços

oferecidos a crianças e adolescentes autistas, proporcionando atividades

terapêuticas, pedagógicas e de inclusão social que visam ao bein-estar e ao

desenvolvimento integral dos beneficiados.

Este repasse contribuirá significativamente para a inclusão social, a saúde

mental e o bem-estar das famílias no município, promovendo a infegração
fortalecimento da comunidade, com reflexos positivos diretos na qualidade de vida de
todos os envolvidos.

I

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e lionsideração.

e 0

Candida de Lourdes Simões Bineck
Presidente da AMA Piên
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AMA PIEN
:

PLANO DE TRABALHO2026

I-IDENTIFICAÇÃO DO ORGAO OU ENTIDADE

Associação de Pais e Amigos do Autista - AMA-Piên
i

i

01-CNPJ

34.696.848/0001-19

02 - NOME FANTASIA

AMA Piên

03 DATA DE

FUNDAÇAO:

10/05/2019

1.; 04 - ENDEREÇO COMPLETO

Avenida Caiobá, Trigolândia,

05-NO

s/n°

06 - CADASTRO NA

SECRETARIA OU

FUNDO

07-município

Piên

08 - CAIXA POSTAL 09-CEP 10-UF

83.860-000 PR

11 - DDD 12 - FONE 13-FAX 14 - E-MAIL

associacaoamapien@gmail.cx)m41 99801-9815M

í;

15 - NOME DO COORDENDOR RESPONSA VEL PELA

TRANSFERÊNOA

Paulo Ricardo Pillati

16 - TELEFONE

47 99967-1453

17-E-MAIL

ricardopillati@gmaí!.

com

i: 18 - DADOS DA CONTA BANCÁRIA:

AGENCIA:

0674-2

I:
\

1

NO DA CONTA:

67787-6

II-IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTEDO ORGÃO OU ENTIDADE

19 - NOMEDO DIRIGENTEDA ENTIDADE

Candida de Lourdes Simões Bineck

20 - ÇPFNo
i

780.j85.409--91
25 - ÓRGÃO EXPEDIDOR:

SSP/SC

21 - CARGO OU

FUNÇÃO:

Presidente

22-DATA Da

POSSE:

12/08/2024

23 - DATA DO

ENCERRAMENTO

DOMANDATO:

dezembro/2027

24-RGNO:
\
u 5427970-1

a

a
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III - DIAGNÓSTICO DA REALIDADE:

A AMA Piên, Associação de Pais e Amigos do Autista é uma organização da sociedade civil

sem fins lucrativos que atua no município de Piên/PR desde 2G19, ofereÇendo atendimentos

especializados a crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA).
Atualmente, â instituição acompanha 95 crianças e adolescentes, residentes no município

apresentando diferentes níveis de comprometimento nas áreas motora, sensorial, cognitiva,

comportamèntãl è de autõnomià. Os atendimentos são realizados por equipe
multiprofissional composta por psicologia, psicopedagogia, fonoaudiologia, neurologia e
equoterapia.

Apesar da oferta de serviços, observa-se uma crescente demanda reprimida^ especialmente

na área de Terapia Ocupacional, considerada essencial para o desenvolvimento funcional

sensorial e da autonomia das crianças com TEA. Atualmente, cerca dé 28 a 30 crianças

encontram-se em fila de espera para iniciar os atendimentos, situação que compromete o

desenvolvimento, aumenta o risco de regressões, dependência nas atividades de vida diária,

dificuldades comportamentais e sobrecarga familiar.

O município de Piên apresenta uma realidade que demanda ampliação dos serviços

especializados voltados à pessoa com deficiência, principalmente np que se refere à
estimulação precoce e ao acompanhamento contínuo. A ausência ou interrupção de

atendimentos especializados impacta diretamente na qualidade de vida, no processo de

inclusão escolar e social e no desenvolvimento global dessas crianças p adolescentes.
O presente projeto visa suprir essa lacuna por meio da ampliação da oferta de atendimentos

de Terapia Ocupacional, promovendo desenvolvimento motor, sensorial, cognitivo e

funcional, reduzindo vulnerabilidades, fortalecendo vínculos familiares e garantindo o acesso

a um atendimento especializado e contínuo.
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IV - OBJETIVOS:

1. Objetivo Geral:

Ampliar a oferta de atendimentos de Terapia Ocupacional para crianças e adolescentes com

Transtorno do Espectro Autista (TEA) atendidos pela AMA Pipn, promovendo o
desenvolvimento Integral, a autonomia funcional e a inclusão social.

2. Objetivos Específicos

• Reduzir a fila de espera por atendimentosde Terapia Ocupacional;

• Garantir atendimento regular e contínuo às crianças e adolescentes com TEA;

• Promover o desenvolvimento motor, sensorial, cognitivo e funcional;

• Fortalecer a autonomia nae atividades de vida diária;

• Orientar famílias quanto às estratégias de estimulação domiciliar

« Fortalecer o trabalho multiprofissional e a articulação com a rede de serviços;

• Reduzir vulnerabilidades e favorecer a inclusão social e escolar.
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V - PESSOAS BENEFICIADAS:

Gom a execução do projeto, serão priorizadas e atendidas exclusivamente as cerca de 28

crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) q ue atualmente se
encontram na fila de espera da AMA Piên, garantindo a ampliação do acesso aos

atendimentos especializados oferecidos pela instituição.

i

1

i

H
VI - PÚBLICO.ALVO:

Crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), de ambos os sexos

com Idades entre 2 e 17 anos, residentes no município de Piên/PR, matriculados e atendidos

pela AMA Piên.

i
i!
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VII - METODOLOGIA DE EXECUÇÃO:
O projeto será executado por meio da ampliação dos atendimentos de Terapia Ocupacional

com sessões individualizadas semanais, conforme plano terapêutico ipdividual de cada

criança/adoiescente. As etapas de execução contemplam;

• Entrevista inicial com pais/responsáveis para levantamento do histórico e

necessidades da criança;

• Avaliação multidisciplinar para identificação das áreas de intervenção;

• Elaboração de plano terapêutico individualizado;

• Realização de atendimentos regulares semanais ou quinzenais, conforme

necessidade;

• Registro e acompanhamento da evolução;
I

• Orientações periódicas às famílias;

® Reuniões de articulação com a equipe multiprofissional;

• Elaboração de relatórios mensais de evolução;

• Comunicação contínua entre os profissionais;

• Encaminhamentos e articulação com a rede municipal quando necbssário.
O atendimentoocorrerána sede da AMA Piên, em espaço cedido pela Prefeitura Municipal

com salas adequadas e equipe qualificada.
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VIII - METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO:
A avaliação será contínua, por meio de:

• Relatórios mensais de evolução;

• Observações clínicas e funcionais;

• Reavaliações periódicas;

• Registro de frequência;

• Monitoramento dos avanços em autonomia, habilidades motoras, cognitivas e

sensoriais;

• Reuniões de.equipe para análise dos resultados,..
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IX-RflETÂS/ETAPAS:

Realizar 56 atendimentos mensais de Terapia Ocupacional;

Totalizar 224 atendimentos no período de execução do projeto;

Priorizar o atendimento de aproximadamente 28 crianças em fila dè espera;

Reduzir significativamente a fila de espera;

Elaborar relatórios mensais de evolução;

Realizar reuniões periódicas de articulação com a equipe;

Promover orientações às famílias;

Fortalecer a inclusão social e o desenvolvimento funcional das crie^nças atendidas.
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X. ESTIMATIVA DE VALORES:

U
5

PIANO DEAPLICAÇÃO
V

1

:1

;j

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PESSOA JUR
li

DICA

Custo Custo

mensal R$
Pisoriminação Total 4 meses R$

unitário R$
'■}

rí
1

Terapeuta Ocupacional (56
atendimentos)

85,00 4.760,00 19.040,00

TOTAL:

19.040,00

i

CESSÃO DE BENEFÍCIOS PÚBLICOSF

)

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:
■í

i-;

f

parcela
ÚNICA

if

;

i
19.040.00

Período de Execução: Início: Após a liberação dos recursos (Previsão para março /2026)

Fim: 30/06/2026
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DECLARAÇÃO:
:

f;
’;

Na qualidade de representante legal do proponente, firma o presente e pede
deferimento.

í;

rf.

Piên/PR,
-,•

de de 2026.

í >

,í

:i

Assinatura Proponente

Candída de Lourdes Simões Bineck

Presidente AMA-Piên
^1/

:
i!
j

Ü

ií

APROVO O PRESENTE PLANO DE APLICAÇÃOi !' f
l:

!;

Assinaturd^oncedente '
Maicon Grosskopf

Prefeito do Municrpio de Piên/PR

I

t

í

Testemunhas:

Nome: (Fiscal do termo de fomento)

Nome: (Secretário (a) da secretaria vinculada)
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ORÇAWSENTO TERAPEUTA OCUPACIONAL

À

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA Piên

CNPJ: 34.696.848/0001-19

E-mail: associacaoamapien@gmatl.com

Êu, Fabíola Michelle Anverze, Terapeuta Ocupacional, inscrito(a) no

n° 032.223.189-21,

prestação de serviços para

com Transtorno do Espectro Autista (TEA)

j

O valor pago será de R$ 85.00 por sessão, de acordo a combipar o número
de atendimentos com a entidade.

O trabalho será realizado nas dependências da instituição em diã e horário a

ser combinados, prestando ainda orientação aos pais e professores dás crianças e
rodas de conversa quando necessário.

Este orçamento tem validade de 12

CREFITO 10 n° 10147/TO e CREFITO 8 n° 10147/TOS. CPF
venho por meio deste apresentar proposta de
atendimento às crianças e adolescentes

atendidas pela AMA Piên.

meses.

Piên, 18 de novembro de 2025.

iMPdhíola Michelle Anvem
T?BAPEUTA OCUPACtOMAL
Ct^FITO10-10147/TO

Fabíola Michél inverze

CREFITO 10-10147/TO

CREFIT08-10147/TOS

CPF: 032223189-21

CNPJ: 57.116.194/0001-02

Telefone/WhatsApp: (47) 99603-0132

E-m_ail: drafabioia.to@omail.com

espacotoqui@gmaiI.com
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MODELO DE ORÇAMENTO - TERAPEUTA OCUPACIONAL

À

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA Piên

CNPJ: 34.696.848/0001-19

E-maii: associacaoamapien@gmaii.com

Eu, _lnajara C M Zappa , Terapeuta Ocupacionai, inscrito(a) no CREFiTO

n° 10234, CPF n° 943.668.459-20, venho por meio deste apresentar proposta de

prestação de serviços para atendimento às crianças e adoiescentes com Transtorno

do Espectro Autista (TEA) atendidas pela AMA Piên.

O valor pago será de R$100,00 por sessão, de acordo a combinèr o número

de atendimentos com a entidade.
I

O trabalho será realizado nas dependências da instituição em dia e horário a

ser combinados, prestando ainda orientação aos pais e professores das crianças e

rodas de conversa quando necessário.

Este orçamento tem validade de 12 meses.

Piên, _17 de novembro de 2025.

Nome do Profissional

CREFITO: 10234/TO

CPF/CNPJ: 943.668.459-20

Telefone/WhatsApp: 47996141235

E-mail: toinajara@gmail.com

Assinado digitalmente via ZapSign por

Inajara Cristine de Miranda Zappa

Data 17/11/2025 08:58:30.M0 (UTC-0300)

ZapSign 956eda3e-73cc-4b90-af6f-3d9c5afbf010. Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.
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Relatório de Assinaturas

Datas e horários em UTC-0300 {America/Sao_Paulo)

Última atualização em 17 Novembro 2025, 08:58:34 By Truora

Status: Assinado

Documento: Modelo Orçamento TO.Pdf

Número: 956eda3e-73cc-4b90-af6f-3d9c5afbf010

Data da criação: 17 Novembro 2025,08:57:15

Hash do documento original (SHA256): 737a557de7a677ff8222128abe30bcec0efcc9fd51670fa6db4fc6497e0f2824

9
9

mi

Assinaturas 1 de 1 Assinaturas

■!

\ Assinatura

i i Assinado i: © 'via ZapSigh b^ Truora ,

} INAJARA CRISTINE DE MIRANDA ZAPPA
; Data e hora da assinatura: 17/11 /2025 08:58:30

i Tpken: d086cd0d-d447-43df-9f6b-23ca7086fce4
. Inajará Cristine de Miranda Zappa j

'N,

Localização aproximada: -26.239971. -49.366389 |
IP; 191.30.120.126 !

Dispositivo: Mozilla/5.0 (Linux; Android 10; K) AppleWebKit/537. 36 (KHTML, |
like Gecko) SarnsungBrowser/29.0 Chrome/136.0.0.0 Mobile Safari/537.36

Pontos de autenticação:

; Telefone: + 5547996141235

E-mail: t0inajara2appa@gmail.com

(

INTEGRIDADE CERTIFICADA - ICP-BRASIL

Assinaturas eletrônicas e físicas têm igual validade legal, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.

Confirme a integridade do documento aqui.

Este Log é exclusivo e parte integrante do documento número 956eda3e-73cc-4b90-af6f-3d9c5afbf010, segundo os Termos de Uso da

ZaoSíen. disponíveis em zapsign.com.br

ZapSign 956eda3e-73cc-4b90-af6f-3d9c5afbf010. Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 1^ .063/2020.
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ORÇAMENTO - TERAPEUTA OCUPACIONAL

À

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA Piên

CNPJ: 34.696.848/0001-19

E-mail: associacaoamapien@gmail.com

Eu, Francielli Mônica Prestes Machado, Terapeuta Ocupacional, inscrito(a) no

CREFITO n° 10 11.523-TO, CPF n° 053.051.329-32, venho por meio deste

apresentar proposta de prestação de serviços para atendimento às crianças e

adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) atendidas pela AMA Piên.

O valor pago será de R$ 180,00 por sessão, de acordo a combinar o número

de atendimentos com a entidade.

O trabalho será realizado nas dependências da instituição em dia e horário a

ser combinados, prestando ainda orientação aos pais e professores das crianças e

rodas de conversa quando necessário.

Este orçamento tem validade de 12 meses.

A""

Piên, 14 de novembro de 2025.

Francieili Mônica Prestes Machado

CREFITO: 10 11.523-TO

CPF/CNPJ: 053.051.329-32

TelefoneAA/hatsApp: 47991200947

E-mail: franciellimonica@gmail.com

Documento assinado di^talmente

FRANQELU MÔNICA PRESTES MACHADO

Data: 17/1J/202S 13:04:53-0300

Verifique em httpsi/yvatidar.ití.gov.br
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA

AMA-PIÊN

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO

Art. 1“ A Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), fundada em 10 de

maio de 2019, é associação de direito privado, sem fms lucrativos, com prazo de duração

indeterminado, de caráter assistencial, educativo, cultural, recreativo, científico,

esportivo e representativo com sede na Avenida Caiobá, s/n®, Trigolândia, Piên/PR, CEP

83.860-000, com foro na Comarca de Rio Negro-PR. !

I

Art. 2® A Associação será regulamentada nesse estatuto, com área da abrangência no

Município de Piên/PR.

Parágrafo único. Poderão ser incluídos outros municípios na abrangência da entidade

desde que devidamente aprovado pela assembléia geral, na forma deste Estatuto.

CAPÍTULO n

DA FINALIDADE

Art. 3® A Associação tem por objetivo dar assistência, promover a defesa, proteção e

promoção de pessoas com autismo, bem como:

I - Atender pessoas com autismo, observando suas características , promovendo sua

inclusão social, integrando-as na vida comunitária e de seus familiares;

II - Oferecer o serviço de atendimento educacional especializado às pessoas com autismo

em idade escolar, com suporte técnico ao ensino regular onde estas estiverem

matriculadas;

ni - Oportunizar às pessoas cora autismo espaço de convivência, por meio de atividades

recreativas, educacionais, culturais, esportivas e de lazer;

1



34

- Habilitar a pessoa com autismo ao convívio social por meio de atividades deW

desempenho funcional e programas educacionais especializados;
participação da comunidade local, das instituições públicas

iV — Incentivar e promover a

e privadas nas ações, programas e projetos voltados ao atendimento dã pessoa com

sede da
autismo, por meio de palestras informativas, visitas técnicas dirigidas na

instituições análogas,instituição, programas de estágio com instituições acadêmicas ou

bem como fomentar a pesquisa e o intercâmbio com outras instituições congêneres e

profissionais especializados na área;
VI - Facilitar o acesso dos associados e de seus familiares aos serviços assistenciais do

Município de Piên, por meio de encaminhamento destes as respectivas instituições

responsáveis pelo atendimento nas áreas da saúde, educação, assistência social, esporte,

lazer e cultura;

VU - Desenvolver estudos e/ou pesquisas com a finalidade de por em prática os itens

acima mencionados;

Vin - Estimular a ação de profissionais com especializações inerentes aos objetivos da

AMA;

IX - Apresentar sugestões, bem como buscar recursos junto a órgãos estatais e privados,

visando o amparo constitucional dos autistas no que tange ao cumprimento das leis

existentes, servindo também como órgão de assessoramento;

X- Elaborar programas de orientação visando o diagnóstico precoce dos Transtornos do

Espectro do Autismo (TEA), através de propaganda e divulgação da temática junto à

população em geral;

XI - Prestar atendimento às pessoas com TEA, encaminhadas por profissionais da área

da saúde e afins;

Xn — Interagir junto às organizações de Saúde, Educação e Assistência Social para

atendimento e tratamento, no sentido de facilitar o acesso de pessoas com TEA a

tratamento especializado;

Xííí - Estimular a participação em seininários, congressos, pesquisas, estudos científicos

e pedagógicos sobre autismo;

XIV - Estabelecer intercâmbio com outras instituições congêneres, instituições oficiais,

não oficiais e/ou particulares;

XV - A defesa judicial e/ou extrajudicial dos interesses e direitos protegidos dos

associados e representados pela entidade.

c
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XVI - Fiimar convênios e parcerias com o poder público, com o objetivo dè promover

executar as finalidades da Associação AMA-Piên;

XVn - Promoção e desenvolvimento de trabalhos e programas na área de assistência social,

através de parcerias e/ou convênios com Organizações Governamentais,

Governamentais, Nacionais e Internacionais, bem como, setores organizados da sociedade,

empresas e instituições públicas, privadas, mistas, autarquias e fundações. Inclusive receber

aporte de recursos com o objetivo de desenvolver as demais finalidades estatutárias.

não

Alt. 4“ A associação, para a consecução dos objetivos e fins a que se propõe, adota os

seguintes princípios e diretrizes:

I - Não há, entre os beneficiários de seus serviços, qualquer discriminação de raça, sexo,

cor, religião ou de qualquer outra ordem;

n - Todos os cargos de direção são exercidos gratuitamente e os associados não fazem jus,

nessa condição, à remuneração de qualquer natureza;

in -Não há distribuição de lucros, dividendos, “prolabore” ou remuneração de qualquer

natureza aos membros da diretoria e conselho fiscal da instituição;

IV — Todas as receitas e despesas são escrituradas regularmente, era livros devidamente

registrados e revestidos das formalidades legais;

V — Na manutenção das finalidades e dos objetivos da entidade, todos os recursos são

aplicados no território nacional.

VI - Para a realização dos objetivos indicados neste artigo, a Associação AMA-Piên

poderá realizar bazares, feiras, bem como celebrar convênios, contratos, acordos e termos

de parceria com empresas privadas, empresas públicas e de economia mista, bem como

órgãos públicos, organizações, fundações, entidades de classe, outras associações

ou instituições financeiras públicas ou privadas, desde que o pacto não implique

sua subordinação ou vinculação a compromissos e interesses conflitantes com os objetivos

da Associação, nem arrisque sua independência.

VII - A associação poderá receber doações, contribuições, heranças, legados e

qualquer outra modalidade de incentivo de pessoas fisiCas e jurídicas, de direito público ou

privado, nacionais e estrangeiras, bem como auxílios e subvenções governamentais, com

vista à consecução de seus objetivos e finalidades a que se destina.

com

Art. 5° A Associação manterá departamentos e/ou comissões na forma que dispuser o

Regimento Interno.
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Art. 6® Associação reger-se-á pelo presente Estatuto, pelo Regimento Interno aprovado pela
Diretoria e demais normas aplicáveis.

CAPÍTULO lU

DO QUADRO SOCIAL

SESSÃO I

DOS ASSOCIADOS

Art. T Poderâo associar-se à Associação as pessoas físicas e jurídicas domiciliadas em Piên

e região, observado o parágrafo único do art, 2® deste Estatuto, que neles residam ou

desenvolvam atividades e que concordem com o presente estatuto, dedicando-se às

atividades objeto da entidade.

§ 1® No ato de ingresso o interessado deverá apresentar documentação cadastral completa

e preencher e assinar a ficha de associado fornecida pela associação.

§ 2® Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas dívidas contraídas

pela Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA).

Art. 8® A associação mantém as categorias de Associados:

I - FUNDADORES - todos aqueles que participaram da Assembléia de Fundação da

entidade;

n - CONTRIBUINTES - Pessoas Físicas e/ou Jurídicas que contribuem financeiramente

com a manutenção da AMA, na forma do Regimento Interno e, na falta deste, na forma das

deliberações dos órgãos administrativos;

ni - BENEMÉRITOS - Pessoas Físicas e/ou Jurídicas, distinguidas por relevantes

serviços prestados à AMA oü por terem contribuído significativamente para a constituição

institucional e patrimonial da AMA.

§ 1® Poderão associar-se à entidade tmtos quantos membros do mesmo grapo familiar.

r
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§ 2® A pessoa jurídica que faça parte do quadro social da entidade indicará um niembro de

sua livre escolha, devidamente cadastrado na entidade, cabendo-lhe exercer as

responsabilidades contidas neste estatuto, podendo inclusive votar e ser votado,

considerando-se a personalidade física.

SESSÃO n

DA ADMISSÃO E DESLIGAMENTO

ArL 9“ A admissão do associado dar-se-á por meio de proposta subscrita por um associado

efetivo, no pleno gozo de seus direitos, sendo aprovada pelo Presidente, referendada pela

Diretoria em reunião ordinária.

Art. 10.0 desligamento do associado ocorrerá:

I - Por motivo de falecimento, de interdição, de doença e por ausência, extinção e/ou

falência, na forma da lei;

II - Voluntariamente, por requerimento escrito dirigido ao Presidente;

TTT — Compulsoriamente, por decisão da maioria absoluta da Diretoria, quando a conduta

do associado constituir causa de perturbação ou descrédito para a Associação.

Parágrafo único. O associado que venha sofrer a sanção prevista no inciso Dl deste artigo

poderá pedir reconsideração, sem efeito suspensivo, à Assembléia Geral, no prazo de 30

dias contados da ciência de sua exclusão.

SESSÃO ar

DOS DIREITOS E DEVERES

Art. 11. São direitos dos associados:

I - Participar das atividades promovidas pela associação;

n - Tomar parte das assembléias gerais, discutir, propor e deliberar sobre todos os

assuntos que dizem respeito à associação;

111-Propor medidas de interesse social e coletivo;
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W - Votar é ser votado para os cargos da associação, ressalvado os casos em que tenha

associado depois de convocada s assembléia geral ou que tenha solicitado afastamento

temporário da associação;

V - Comvocar assembléia geral e extraordinária por no mínimo de 1/5 dos associados;

VI - Usar as instalações e materiais da associação para os fins a que se destina.

se

Art. 12. São deveres dos associados:

I - Participar das reuniões e assembléias da associação;

II - Não assumir compromissos materiais ou morais em nome da entidade, sem a

expressa autorização da diretoria;

in - Cumprir e respeitar este Estatuto, o Regimento Intemo, os regulamentos e as

deliberações da Diretoria e da Assembléia Geral;

IV - Manter seu cadastro atualizado junto à Secretaria;

V - Pagar em dia a mensalidade ou anuidade da associação, definida em Assembléia, sob

pena de não poder usufimr de seus direitos de associados, na forma do presente Estatuto;

VI — Cumprir fielmente os fins da instituição;

VII - Prestar à Associação todo o apoio moral e material ao seu alcance, quer aceitando

o cargo para o qual seja convocado ou o encargo que lhe for atribuído, quer propondo

novos associados e colaboradores;

Vin - Atender às convocações da Assembléia Geral e de outros órgãos da associação

quando destes fizer parte.

Art. 13. Serão excluídos do quadro social os associados que:

I - Deixarem de cumprir as obrigações previstas neste Estatuto;

n - Deixarem de exercer as atividades e deixarem de residir na área

delimitada;

ni - Danificarem ou atentarem contra a moral e/ou patrimônio da entidade.

§ r Os sócios que deixarem de pertencer ao quadro social não poderão reclamar a

restituição de qualquer contribuição que tenham feito à entidade.

§ 2® Para deliberar sobre a extinção de associados mencionados nos itens I e 111, a Diretoria

designará comissão especial composta de 03 (três) membros, sendo um da Diretoria, um

do Conselho Fiscal e um associado que não faça parte da Diretoria ou do Conselho Fiscal,
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e que, nenhum dos três membros tenha qualquer laço de parentesco com o associado em

questão, para, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, apresentar parecer

responsabilidade ou nâo dos atos praticados pelo associado implicado, sendo garantido ao
associado o direito de defesa e de recurso.

sobre a

§ 3“ Os associados que se julgarem prejudicados, poderão recorrer em primeira instância

à Diretoria e, em segunda e última instância, à Assembléia Geral.

§ 4“ Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou íiinção que lhe tenha

sido legiíimameníe conferido, a

estatuto.

nâo ser nos casos e pela forma previstos na lei ou no

§ 5” Podem propor a exclusão de qualquer associado a Diretoria, o Conselho Fiscal

por lista subscrita por 1/5 dos associados.

ou

Art. 14. A Associação não distribui entre os associados, conselheiros, diretores ou

doadores, eventuais excedentes operacionais, bruto ou líquido, dividendos, borjifíçações,
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercíciò de suas

atividades e os aplica integralmente na consecução do seu objeto social.

Parágrafo único. Os associados, conselheiros, diretores não serão remunerados.

SESSÃO IV

DA CONTRIBUIÇÃO

Art. 15. O associado contribui mensalmente com a mensalidade fixada em valor mínimo

definida em Assembléia, ou, a seu critério, com importância superior àquela.

Art. 16. Os associados que, por extrema escassez de recursos pecuniários, solicitarem por

escrito, devidamente fundamentado e comprovado, dispensa da contribuição mensal ficarão

isentos, a critério da Diretoria, até que sejam afastadas as razões que motivaram o pedido

de isenção.
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Parágrafo único. Os associados dispensados da contribuição financeira, conforme o

disposto neste artigo, terão os mesmos direitos e deveres.

Alt. 17.0 associado que faltar ao pagamento de suas mensalidades por mais de três meses,

utilizar da faculdade que lhe é outorgada pelo artigo anterior, será considerado

seus direitos e teráj em consequência, o cadastro de associado cancelado.

sem se

renunciante aos

salvo quando a Diretoria conceder novo prazo.

CAPÍTULO IV

DOS COLABORADORES

An. 18. A Associação manterá um quadro de colaboradores efetivos e eventuais, foimado

direitos dos associados, queiram prestar assistência na consecução
por pessoas que, sem os

dos objetivos e finalidades da instituição.

§ 1“ Entende-se como colaborador efetivo aquele que se inscreva paxa contribuir, de forma

periódica e constante, com recursos financeiros, de conformidade com os critérios fixados

pela Diretoria.

§ Colaborador eventual é todo aquele que, ocasionalmeníe, auxilia, voluntária e

gratuitamente, na realização das atividades dâ entidade.

Alt. 19. São direitos e deveres dos colaboradores efetivos, além de outros dispostos no

Regimento Interno:

I - Ütilizar-se dos recursos físicos e materiais da entidade;

n - Assistir às reuniões públicas e participar de cursos e atividades doutrinárias e práticas

promovidas pela Associação, conforme dispuser o Regimento Interno;

III - Recolher pontualmente a contribuição previamente acertada.

Parágrafo único. Aos colaboradores eventuais são assegurados os direitos constantes dos

incisos I e n deste artigo.
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XI - Desenvolvimento de projetos sociais e técnicos que tenham por objetivt^ subsidiar as
manutenção dos serviços prestados aoatividades da Associação e com estes prover a

Associado, familiares e dependentes.

CAPÍTULO VI

DA ESTRUTURA ORGANIZATIVA

Alt. 23. São órgãos da administração da associação:

I - Assembleia Geral;

II - Diretoria;

in - Conselho Fiscal.

SESSÃO 1

DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 24. A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, é o órgão supremo da associação,

tendo poderes dentro do limite da Lei e deste Estatuto para tomar toda e qualquer decisão

de interesse desta, sendo que as deliberações tomadas por ela vinculam a todos, ainda que

ausentes ou discordantes.

Art. 25. A Assembleia Geral poderá ser convocada pelo Presidente após aprovação em

reunião ou por lista subscrita por 1/5 dos associados.

Art, 26.0 quórum mínimo para a instalação da Assembleia Geral é de metade jmais um dos

associados em condições de votar na primeira convocação e, no mínimo, de 10 (dez)

associados em condições de votar em segunda convocação, está ocorrendo 30 (trinta)

minutos depois da primeira convocação.

§ r O numero de associados presentes em cada convocação será comprovado pela

assinatura do livro de presença da assembleia geral.
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horário estabelecido no edital de convocação
contenha a declaração do

§ 2" Constatada a falta de quórum mínimo no

o Presidente encerrará o livro de presença

número de associados presentes

correspondente, transcrevendo os

mediante termo que

horário do encerramento e da convocação
instalará a assembléia geral.

no

dados para a respectiva ata e

. O edital de convocação da assembleia deverá conter. ^ «„embleia eeral
da expressão convocação para assembleia geral.

Art.27

I - A denominação da associação, seguido
ordinária ou extraordinária, conforme o caso;

II - A data é hora da reuniSo de cada convocaçSo assim
como o endereço do local de sua

realização;

III - A sequência ordinal das convocações;

IV - 0 nome por exmnso e a respectiva assinamrn do responsável pela convoeaçao,

V—A pauta a ser deliberada na assembleia.

jornal impresso de circulação regional, garantindo
io eletrônico (SMS, Whatsapp e/ou e-mail).

Alt. 28.0 edital será veiculado em um

convocação pessoal dos associados por meiose a

mínimo 07 (sete) dias de

no mínimo 5 (cinco)
§ !• Assembleia Gerai Ordinária deverá ser convocada

com no

antecedência e a Assembleia Geral Extraordinária será convocada com

dias de antecedência.

§ 2“ A Assembleia Geral será dirigida pelo Presidente
associação.

e auxiliada pelo secretário da

Alt. 29. É competência exclusiva da Assembleia:

I - Eleger a Diretoria e Conselho Fiscal;
Instalação do pleito eleitoral que elegerá a nova Diretoria e Conselho Fiscal;

m-A dissolução da associação com voto de pelo menos dois terços dos associados;

IV - Definir o valor da mensalidade Ou anuidade;

V - Resolver quaisquer dúvidas que possam surgir na interpretação do disposto neste

estatuto, bem como os casos omissos;

VI-Realizar trocas de experiências sobre atos ligados às finalidades da associação e definir

prioridades desses atos;

Vn - Aprovar o orçamento da associação;

n-

11
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assembléia geral convocada para este
Vin - Aprovar as modificações deste estatuto, em

único fim;

IX - Destituir a Diretoria ou Conselho Fiscal.

DC deste artigo é exigido
§ 1® Para as deliberações a que se referem os incisos V • a

primeira convocação de 50% mais 1 dos associa ,
se meia hora depois, com no mínimo 05 (cinco) associad

em

ia absoluta dos
i refonnulado mediante deliberação da maiona§ 2° O presente estatuto sera _

assembléia geral especiataente convocada para este
fim.

presentes na

SESSÃO n

DA DIRETORIA

Diretoria, eleita dentre os associados.
Art. 30. A Associação será admimstrada por uma

com a seguinte composição:

I-Presidente;

II - Vice-Presidente;

in-Secretário;

IV - Tesoureiro;

V - Diretor Administrativo;

§ r o primeiro mandato da Diretoria será provisório com prazo de apenas 01 (um) ano.

§ 2" A partir da 2“ Diretoria, o mandato dos membros será de 04 (quatro) ènos sendo

permitida a reeleição de qualquer membro.

§ 3“ Os cargos da Diretoria serão ocupados preferencialmente por pais e/ou familiares de

autistas.

12
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Alt. 31. Compete â Diretoria:

1 — Dirigir e administrar a Associação, de acordo com as disposições legais, estatutárias e

regimentais;

II — Desenvolver o programa de atividades da Associação,

m-Estabelecer os regulamentos e o Regimento Interno;

IV - Decidir sobre medidas administrativas;
caso de impedimento

V - Designar, entre seus membros, substitutos para
os Diretores em

temporário, quáido não houver disposições estatutárias
sobre o caso,

VI - Autorizar operações financeiras, até o limite estabelecido pela Assembléia G ,

VII - Providenciar a execução de quaisquer obras, reparos
ou consertos imprescindíveis as

atividades normais da instituição; x_-.

Vin - Propor reforma do Estatuto à Assembléia Geral;
Elaborar balancetes financeiros mensais e balanço anual;

quando julgar conveniente, observada a maiona
DC-

X - Reformar o Regimento Interno

absoluta de votos;

XI - Criar comissões, quando for necessário, para executar
tarefas.

Art. 32. Compete ao Presidente:

I - Representar a instituição em juízo ou fora dele;
II- Coordenar todas as atividades da Associação de acordo com o presente Estatuto e

demais normas;

m - Presidir as reuniões da Diretoria e convocar as Assembléias Gerais para reuniões

extraordinárias previstas neste Estatuto, presidindo a todas, exceto as de
ordinárias e

prestações de contas e as de eleição dos membros da Diretoria;

IV - Assinar com o Secretário a documentação, a exemplo ofícios, atas, correspondências

da entidade;

V - Assimar com o Tesoureiro os documentos que se refíram à movimentação fmanceira;

VI - Elaborar relatórios anuais para aprovação da Assembléia Geral;

VII - Organizar a representação Associação junto aos órgãos correspondente e de interesse

da Associação.

Art. 33. Compete ao Vice-Presidente:

I - Auxiliar o Presidente no desempenho de suas funções, substituindo-o nos impedimentos

eventuais, cumulativamente com as suas atribuições;
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H - Convocar a Assembléia Geral, para preenchimento do cargo de Presidente, no caso de

vacância, faltando mais de seis meses para o término do mandato presidenciaL

Art. 34. Compete ao Secretário: j
1 - Organizar e manter em ordem os serviços de secretaria; !

II - Assessorar o Presidente durante as reuniões;

ffl - Redigir e encaminhar ao Presidente a correspondência de rotina a ser expedida, dentro

de suas íVmções;

IV - Redigir a ata das reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral; ^

V - Cientificar os interessados a respeito das reuniões convocadas pela Diretpa ou pelo
Presidente; ,

VI - Substituir 0 Vice-Presidente em seus impedimentos eventuais, eumulntivaménte eom

suasftmções;

Vn- Assumirapresidência da Assoeiaçao, no impedimentosimultineo do Pr^idente
Vice-Presidente.

edo

Art. 35. Compete áo Tesoureiro:

I - Manter em ordem todos os livros e material da tesouraria;
Presidente todos os documentos que representem valor, especialmente

II -Assinarcomo

depósitos e retiradas em estabelecimentos bancários;
ni - Efetuar, mediante comprovante, os pagamentos autorizados; j

IV - Arrecadar quaisquer receitas, mediante recibo, depositando-as em estabelecimentos

bancários escolhidos pela Diretoria;

V-Trazer irgorosamente em ordem e em dia, escriturados com clareza e precisão, os livros

da Tesouraria;

Yj _ Apresentar o balanço patrimonial e a demonstração da receita e despesa
exercício para serem integrados ao Relatório Anual da Diretoria;

- Organizar os balancetes mensais e o balanço geral do ano social, a fim de ser

apresentado juntamente eom o relatório da Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal à

Assembléia Geral.

de cada

VII

Art. 36. Compete ao Diretor Administrativo:

I- Promover e organizar as reuniões sociais;

II — Promover campanhas para admissão de sócios;
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ni — Aprovar as admissões e demissões de associados, assinando com o Presidente, os

respectivos documentos;

IV - Encarregar-se de atividades de esporte e lazer;

V - Organizar cursos e palestras para os associados.

SESSÃO ni

DO CONSELHO FISCAL

Fisral é composto de 3 (tris) membros titulares e 2 (dois) suplentes,

considerados empossados pela Assembléia Geral.
' Alt. 37.0 Conselho

todos associados, eleitos e

caráter extraordinário, mediante

dos membros efetivos do
§ P O Conselho Fiscal poderá ser convocado, em
deliberação da Diretoria ou por solicitação escrita de um

Conselho Fiscal dirigida ao Presidente.

Conselho Fiscal será provisório com prazo de apenas 01

§ 2” O primeiro mandato do
(um) ano.

mandato dò Conselho Fiscal será de 04 (quatro) anos,§ 3“ A partir da T Diretoria, o

podendo ser reeleitos, isolada ou conjuntamente.

Art. 38. Compete ao Conselho Fiscal:

I - Dar parecer nos

H—Impugnar as contas quando necessário, encaminhando para a Assembléia Geral

para deliberação;

m - Reunir-se mensalmente ou quando Julgar conveniente;

IV - Fiscalizar a gestão econômico-fínanceira da entidade;

V - Elaboração de parecer das contas da entidade, as quais deverão ser aprovadas em

Assembléia Geral.

balancetes financeiros mensais e no balanço anual;
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CAPÍTULO VII

DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 39. A eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal será realizada no mês de maio, sendo

Conselho serão provisórios pelo período de 1 (um) ano, a partir

da T eleição será de 04 (quatro) anos o mandato dos membros da Diretoria e do Conse
que a primeira Diretoria e

Fiscal, na seguinte forma: m

I - A Assembléia Geral que convocar as eleições elegerá
a comissão eleitora e

membros, cabendo à mesma dirigir o processo eleitoral;
II - Não será permitido o voto por procuração;

estiver quite com a Tesouraria;III — Somente poderá votar o associado que
votos e resolvidas as impugnações, se houver, o

dará de imediato, assumindo o

Presidente da mesa

IV - Apurados os

proclamará os eleitos e a posse se
Assembléia Geral.

exercício ao final da

dar-se^ através de publieaçao de edital, com no mínimo

dias de anteeedência. o qual será veieulado em um jornal impms^ de

ção pessoal dos associados por meio eletronico

Alt. 40. A convocação das eleições
de 30 (trinta)

circulação regional, garantindo-se a convoca.

(SMS, Whatsapp e/ou e-mail).

ão deverá obrigatoriamente conter data, local e
inscrições das chapas.

Parágrafo otico. A forma de convocação
horário das novas eleições bem como o prazo para as

Art, 41. As inscrições das chapas deverSo ser feitas por escrito, até dez dias antes da eleição,

observados os seguintes itens: i

I - Não será permitido o registro de candidato, embora para cargos diferentes, em mais de

uma chapa ou para mais de um cargo na mesma chapa;
n -No caso de duplicidade de nomes, prevalecerá a inscrição da chapa cujo registro tenha

primeiro lugar, indeferindo-se o registro da que vier em seguida, mas

facultando-se a substituição do candidato no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito)
sido feito em

horas após a notificação para tanto;

m -O candidato não pode exercer cumulativamente cargos naDiretoria e Corselho Fiscal.

Não será permitida a candidatura de mais de um membro do grupo familiar no mesmoIV-

pleito, seja para a diretoria e/ou conselho fiscal.

16
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Parágrafo único. Poderão participar do processo eleitoral iodos os associados regularmente

inscritos com direito a voto, que será secreto e universal.

Art. 42. No caso de inscrição de apenas uma chapa, será adotado o sistema de voto por

aclamação na Assembléia Geral.

será adotada cédula, onde conste a

concorrem ou o número e nome
Parágrafo único. Se a votação não for por aclamação,

relação nominal de todos os candidatos e os cargos a que

de inscrição da chapa, a critério da Comissão Eleitoral.

Art. 43. O resultado da votação seii apurado imediatameote após a eleição, sendo que a

empossará de imediato aComissão eleitoral, depois de decididos eventuais recursos.

diretoria eleita.

CAPÍTULO vni

DA DISSOLUÇÃO

decisão da Assembléia Geral,
Art. 44. A dissolução da associação dar-se-á somente por

convocada para este Bm e com o quórum mínimo de dois terços de seus

associados.

Parágrafo único. No caso de dissolução da associação o seu patrimônio será doado

qualquer entidade com

dissolução.

a

finalidades afins a critério da Assembléia Geral que deliberou pela

Art. 45. Dissolvida a associação, o remanescente do seu patrimônio liquido, depois de

deduzidas, se for o caso, as quotas ou frações ideais, serão destinados à entidade de fins

não econômicos congênere, preferencialmente localizada na mesma região, devendo ser

deliberado pelos associados, ou à instituição municipal, estadual ou federal, de fins

idênticos ou semelhantes.

17
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Parágrafo iinico. Não existindo no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no

Território, em que a Associação tiver sede, instituição nas condições indicadas neste artigo,

0 que remanescer do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Município, dp Estado, do

Distrito Federal ou da União.

I

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 46. Os membros da Associação, individual ou coletivamente, não se responsabilizarão

solidariamente ou subsidiariamente pelos encargos que seus representantes constituírem.

estatuto serão decididos pela Diretoria, com recurso à
Alt. 47. Os casos omissos neste

Assembléia Geral.

Piên/PíÇ 7 de novembro de 2022.

-

ADRIANA FERREIRA DAMAS ROSA
Presidente

CPF 037.660.699-43

'•x

GABRÍÉLI DEííl^flMA SCHMANSKI
Advogada

OAB/PR 104.546
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ATA N° 03/2025 - ÂSSEWIBLEIA GERAL

EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO DIRETORIA.

r

Aos vinte e um dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, ás dezenove

horas, reuniram-se os associados da Associação de Pais e Amigos do Autista de

Piên (AMA Piên), em sua sede localizada na Avenida Caiobá, s/n, Trigolândia,

Piên/PR, CEP 83860-000, inscrita no CNPJ 34.696.848/0001-19, em atendimento

ao Edita! n® 001/2025, publicado no jornal A Gazeta no dia vinte e dpis de janeiro

de dois mil e vinte e cinco. A assembléia teve como pauta a eleição para

preenchimento dos cargos de Secretária e Conselheira Fiscal Suplente, em razão

do pedido de desligamento dos ocupantes anteriores. A então secretária Liliane de

Fátima H. Blaskovsk, solicitou afastamento devido à nomeação para cargo público

tornando incompatível sua permanência na função. Da mesma forma, a conselheira

fiscal suplente Mayara de Fátima Machado de Lima, apresentou pedido de

desligamento por motivos pessoais. A presidente Candida de Lourdes Simões

Bineck abriu a sessão, dando boas-vindas aos presentes. Em seguida, foi

informado que houve apenas uma inscrição para cada cargo em questão. Com base

no artigo 42 do Estatuto da AMA, que prevê eleição por aclamação em caso de

chapa única, os candidatos foram eleitos por aclamação. A nova cornposição da

Diretoria terá mandato vigente de 22 de fevereiro de 2025 até dezembro de 2027,

ficando assim estabelecida; Diretoria Executiva: Presidente; Candida' de Lourdes

Simões Bineck, brasileira, professora aposentada, casada, RG 54.2'if9.701, CPF

780.485.409-91, residente na Avenida Paraná, 928, Trigolândia, Piên/PR, CEP

83860-000. Vice-Presidente: Jusiana dos Santos, brasileira, casada, empresária.

RG 5.841.054 SSP/PR, CPF 063.999.969-70, residente na Av. Paraná. 09,

Trigolândia, Piên/PR, CEP 83860-000. Secretário: Gilberto Malinovski, brasileiro,

í
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casado, operador de maquinas pesadas, RG 53119-D6"'porta

058.035.619-16 residente na Rua Principal Campina dos Maia, Piên

83860000. Tesoureiro: Paulo Ricardo Piliati, brasileiro, união estável, gerente

f

- PR CEP:

logístico, RG 2.376.437 SSP-SC, CPF 739.617.959-91, residente na Rua José da

CEP 83860-000. Diretora Administrativa;

casada, merendeira, RG 10.037.798-5, CPF

Rua Goiânia, 483, Centro, Piên/PR. Conselho Fiscal;

Titulares; Bruna Viviane Freitas Alves, brasileira, casada, do lar. RG 4.780.711, CPF

Rua Viganò Lenchow, 62, Ponte A|ía, Piên/PR.

Rosa, 203, Trigoiândia, Piên/PR

Claudineia Aparecida Dias Pereira

042.804.279-17, residente naA

086.898.389-61, domiciliada na

José Vanderlei Dorneles. brasileiro, casado, agricultor, RG 8.520.629 SSP/PR, CPF

035.878.019-59, residente na Estrada Principal, s/n, Lageado dos Martins, Piên/PR,

CEP 83860-000. Danielli Andressa Vieira Lang, brasileira, casada, autônoma, RG

SSP/SC, CPF 051.480.599-40, residente na Estrada Fragosos, s/n,
4.458.467

CEP 83860-000. Suplentes; Vanessa Aparecida Cavalheiro, brasileira.
' Piên/PR,

casada, agricultora. RG 5.622.101 SSP-SC. CPF 088.900.949-07. residente em

Lageado dos Martins, s/n, Piên/PR. CEP 83860-000. Eliane do Nascimento,

brasileira, casada, comerciante. RG 8.283.779-8 SESP/PR, CPF 040,209.469-73,

residente na Rua Deméírio João de Borba, 111, Trigoiândia, Piên/PR, CEP 83860-

000. Após a eleição e posse dos novos membros, a presidente Candida de Lourdes

Simões Bineck concedeu a palavra para manifestações. Não havendo mais quem

quisesse se pronunciar, a Assembieia Gerai Extraordinária foi encerrada. Para fins

de registro e validade jurídica, esta ata será encaminhada aos órgãos competentes.

Nada mais havendo a tratar, eu, Candida de Lourdes Simões Bineck pj-esidente da
.1

AMA, lavrei a presente ata, que segue assinada por mim e pelos demais presentes

conforme lista de presença anexa.

Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente da AMA
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DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES E CONSELHEIROS DA

ENTIDADE E PERÍODO DE ATUAÇÃO
(Em atendimento ao disposto no Art. 34, VI, da Lei n° 13.019/2014)

Eu, Candida de Lourdes Simões Bineck, inscrita no CPF n° 780.485.409-91, presidente
da Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), inscrita no CNPJ n°

34.696.848/0001-19, apresento abaixo a relação nominal atualizada dos dirigentes da
entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de

registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federai do Brasil -

RFB de cada um deles. O período de atuação é de 21 de fevereiro dé 2025 até dezembro de

2027.

V

Presidente

Nome: Candida de Lourdes Simões Bineck

Cargo: Presidente
RG: 54279701

CPF: 780.485.409-91

Endereço: Avenida Paraná, 928, Trigoiândia, Piên/PR, CEP 83860-000

Vice-Presidente

Nome: Jusiana dos Santos

Cargo: Vice-Presidente
RG: 5.8410.54 SSP/PR

CPF: 063.999.969-70

Endereço: Avenida Paraná, 09, Trigoiândia, Piên/PR, CEP 83860-000

Secretária

Nome: Gilberto Malinovski

Cargo: Secretário
RG 53119-06

CPF: 058.035.619-16

Endereço: Rua Principal Campina dos Maia, Piên - PR CEP: 83860000

Tesoureiro

Nome: Paulo Ricardo Piiiati

Cargo: Tesoureiro
RG: 2376437 SSP-SC

CPF: 739.617.959-91

Endereço: Rua José da Rosa, 203, Trigoiândia, Piên/PR, CEP 83860-000

Dirêtõrã Adminisífãtivã

Nome: Claudineia Aparecida Dias Pereira

Associação de Pais e Amigos do Autista de PiênAMA
Avenida Caiobá s/n ° Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-000

.CNPJ:34.è^ ' í
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Cargo: Diretora Administrativa
RG: 10037798-5 SSP-PR

CPF: 042.804.279-17

Endereço: Rua Goiânia, n® 483, Centro, Piên-PR
Conselho Fiscal Titulares:

j

\\

!l

Bruna Viviane Freitas Alves

Cargo: Conselheira Fiscal
RG; 4780711

CPF: 086.898.389-61

Endereço: Rua Vigano Lenchow, 62, Ponte Alta, Piên/PR

r

(

f

i

I1
í;

José Vanderlei Dorneles

Cargo; Conselheiro Fiscal
RG: 85206290 SSP/PR

CPF: 035.878.019-59

Endereço: Estrada Principal, s/n, Lageado dos Martins, Piên/PR, CEP 83860-000

Danielli Andressa Vieira Lang
Cargo: Conselheira Fiscal
RG; 4458467 SSP/SC

CPF: 051.480.599-40

Endereço: Estrada Fragosos, s/n, Piên/PR, CEP 83860-000

ii

i

>i

Suplentes;

Vanessa Aparecida Cavalheiro
Cargo; Conselheira Fiscal Suplente
RG 5.622.101 SSP-SC

CPF 088.900.949-07

Residente em Lageado dos Martins, s/n, Piên/PR, CEP 83860-000.

1'

í

ií
Eliane do Nascimento

Cargo: Conselheira Fiscal Suplente
RG: 82837798 SESP PR

CPF: 040.209.469-73

Endereço: Rua Demétrio João de Borba, 111, Trigoiândia, Piên/PR, CEP 83860-000

t;

i
.i

i

Piên/PR, 06 de janeiro de 2026.
I.

i;

C

K5 \

Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente da AMA Piên

;!•

/

’r
â.

Assòciação de Pais e Amigos dO;AütiStâ dê Piêri AMA
Avenida Caiobá s/nMrigolândia Piêh-PR CEP:8386Ór0dÒ-

CNPJ: 34.696.848/0001-19
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PIÊN
RijaÃmâa}nss,573

Centro, Hêíi-Pá
ãSJSO-OOÍ

(41j3e32-1136PPIEFEITURA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.81/2026

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N": 81/2026

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ n»

34.696.848/0001-19

Inscrição Municipal n° 20478PROTOCOLO

n“

ENDEREÇO

Avenida Caioba, S/N - TRIGOLANDIA Piên - PR CEP: 83860000

CNAE/ATIVIDADES

Atividades de associações de defesa de direitos sociais, Atividades associativas não especificadas anteriormente

Documento emitido em: Piên, 15 de Janeiro de 2026 por« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 14/02/2026, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 5ZXJ2G2QET244XC4R7M.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equipIano.com.br:7355/contribuinte/#/stniCertidao/validacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://wvvw.pien.pr.gov.br/, através do sistema informatizado da

Página 1 de 2
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PREFEITURA MUNICIPABDE PIEN

ESTADO DO PARAlil # ^ 0
■ ■■

CÊRTXDÃO LIBERATÓRIA m 028/2025

t
n

nm

M;-. ,■-■ ■•

: * /Si-

í:

^AMA

CNPJ34.695848/0001-19
i\

Período de apuração: Exercido 2025

Finalidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DgJtBWLARipADE COMAS

PRESTAÇÕES DE CONTAS COMO MUNÍCIPIO DE PIÊN/PR

,í;. í"--;..,':.:í.

: -ir;- .Ü ■;■■■■■

Certificamos, na forma da Resolução n°\ 2ÍB/2011~de 06/10/2011 e

Instrução Normativa 61/2011 do tribunál de contas do Estado do Paraná,

considerando também o disposto da Lei 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015

bem como considerando o decreto municipal 214/2017 que a.CERTlFICO, na forma
r- ■ Í- -

do art. 3°, V da Instrução Normativa n° 61/2011 difTribqriàf de ÇóntasglQ Estado do
V.

-a-

'V

-T i;

CNPJ 34.696.848/0001-19f está em situação REGULÃR erif%là0o aos termos
"ir- i

do art. 25 § 1°, inciso IV, alínea á da lei complementar 101/2000 de 04 de maio de

2000.

Certidão emitida em 25/11/2025^

Válida até24/01/2026

i-

V

Fornecimento gratuito. i

CRisnnANOju^
matwcdíXíõ5&-

a/Áim ■ ■
" t- ‘

. r. ■
ARINA R. P. M

COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO

t ■.. «ií-h .W WiP !

i..-

í

'i
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CERTIDÃO LIBERATÓRIA NO 001/2026

Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Pien -AMA

CNPJ34.696.848/0001^19

Período de apuração: Exercício 2025
• ■ I

Finalidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DE REGULARIDADECOMAS

Certificamos na forma da Resolução n° 28/2011 de 06/10/2011 e

Instrução Normativa 61/2011 do Tribunal de contas do Estado do Paraná,

considerando também o disposto da Lei 13.019/2014 alterada pela lei 13.204/2015

bem como considerando ó decreto municipal 214/2017 que a CERfíFICO, na forma
do art. 3°, V da Instrução Normativa n° 61/2011 do Tribunal de Contas do Estado do

CNPJ 34.696.848/0001-19^ está em situação REGULAR em teiáção aos termos

do art. 25 § 1°, mciso N, alínea a da lei complementar 101/2000 de 04 de maio de

2000. I
Certidão emitida em 27/01/2026

Váiida até26/04/2026

Fornecimento gratuito.

CRISTIANO QUADROS

MATRÍCULA 104833 - Contador

MARINA R. P. MARINHO

COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome; ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA
CNPJ: 34.696.848/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:53:01 do dia 02/10/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 31/03/2026.

Código de controle da certidão: CA5F.D358.521C.C9BC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

34.696.848/0001-19

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEM - AMA

AVE CAIOBA SN / TRIGOLANDIA / PlEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lêi 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá dé prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:30/12/2025 a 28/01/2026

Certificação Número: 2025123002455406277879

Informação obtida em 15/01/2026 13:37:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 34.696.848/0001-19

Certidão n°: 58853517/2025

Expedição: 02/10/2025, às 08:53:53

Validade: 31/03/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 34.696.848/0001 -19,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

'X

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; qu decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva. '

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

LEI NO 1.390, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A AMA/PIÊN - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO

AUTISTA DE PIÊN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Origem: Projeto de Lei n° 003/2020 - Legislativo

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, faz saber a toda a população

do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Alt. 1° Fica declarada de Utilidade Pública, a AMA - Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên,

associação sem fins lucrativos, com sede no Município de Piên, inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica CNPJ no 34.696.848/0001-19.

Alt. 2° Cessarão os efeitos da Declaração de Utilidade Pública, caso a entidade:

I - substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar serviços neles compreendidos;

II - alterar a sua denominação e, dentro de noventa dias contados da averbação no Registro Público,

não comunique a ocorrência ao departamento competente da Prefeitura Municipal de Piên.

Alt. 30 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 17 de dezembro de 2020.

JOÃO OSMAR MENDES

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

MARINA R. P. MARINHO

Secretária de Administração e Finanças
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 66

RESOLUÇÃO N» 14, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024.

SOLICITAÇÃO DE RE61STRO NO

CONSELHO MUNICIPAL DE A^ISTÊNOA

SOCIAL, DA ENTIDADE ASSOCIAÇÃO DE

PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN -

AMA.

O conselho Municipal de Assistência Social-CMAS de Piên, no uso de suas atribuições legais que lhe

são conferidas pela Lei n° 1.337,06 de abril de 2018, e de acordo com as atribuições descritas no

art. 2°, do Regimento Interno do Conselho;

CONSIDERANDO a Resolução CMAS n® 09/2010, a qual regulamenta os critérios para inscrição das

entidades no Conselho Municipal de Asstsfêncía Social de Píên - CMAS, e;

CONSIDERANDO a documentação apresentada pela instituição na plenária realizada em 17 de

setembfode2024;

RESOLVE;

Alt. l® Conceder a entidade Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA Piên, inscrifa no

CNPJ: 34.696.848/0001-19, o registro de inseri^ n® 03/2024, no Conselho Municipal de Assistência

Social de Piên-CMAS.

Alt. 2® Esta r^olução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 17 de setembro de 2024.

J-L^

JÚLIO LEMES RIBEIRO

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Sodal ;



CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
6.7

CERTIFICADO DE REGISTRO NS 03/2024

Nome/Razão social: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

Endereço: AVENIDA ÇAIOBÁ, S/N, TRIGOLÂNDIA, PIÊN-PR

E-mail:. assocsacaoamapien^gmailxom

Telefone: (47) 997409862

Inscrição Municipal: ISENTA

Inscrição Estadual: ISENTA

Presidente da Entidade: CANDIDA DE LOURDES SIMÕES BINECK

RG: 5.427.970-1 CPF: 780.485.409-91

Objeto Social: Atender pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), oferecendo suporte em áreas

assistenciais, educativas, culturais e recreativas, além de promover o desenvolvimento social e pessoal

dos atendidos e o apoio contínuo às suas famílias.

Certificamos que a entidade acima identificada se encontra registrada no Cadastro de Inscrição de Entidades,

neste Conselho, nos termos da Lei Municipal ns 1337/18, tendo apresentado os seguintes documentos:

• Requerimento de inscrição de Registro no Conselho;

• Cópia de ata de eleição e posse de atual diretoria, registrada em cartório;

• Plano de Ação do ano vigente;

• Cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ.

4^

Júlio Lemes Ribeiro

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

(Resolução do CMAS nS 12/2023)

Este certificado é fornecido gratuitamente, tendo validade por 02 (dois) anos, a partir dá data de emissão.

Emitido em 23/09/2024.

Rua Espirito Santo, n“ 120, Centro, Piên/PR - Fone: (41) 3632-2119
E-mail: cmas.assistenciasocial@pien.pr.gov.br
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A Sua Excelência, Sr.

Mãícõn Grosskõpf
Prefeito Municipal de Piên

f

>

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL

í'

N° 13.019/2014

DECLARAÇÃO

A Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ n° 34.696.848/0001-19, com endereço na Avenida
Caiobá, s/n, Trigoiândia, município de Piên/PR, CEP: 83860-000, por intermédio de sua
representante legal, a Sra. Candida de Lourdes Simões Bineck, portadora da Carteira
de Identidade n° 54.279.701 e do CPF n° 780.485.409-91, DECLARA, para os fins do
ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL N° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, sob as
penas da lei, que nenhum dos dirigentes ou controladores da requerente e:

a) membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade atè o 2° grau;

tf

h'

i;

b) servidor público vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge, cornpanheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau.

'"Ar
f

■ff

í?

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.ií

\i

Piên/PR, 06 de janeiro de 2026.í

-I

Candida de Lourdes Simões Bineck
Presidente da AMA

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA , i*;

Avenida Caiobá s/n® Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-00Ò
;ÔNPJ:34.6^^



f

.'ii'

)'• • j

;{

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 008/2025
PROCESSO No 4511/2025

!

!

}:

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, GERENCIAL E OPERACIONAL
PARA A EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

(Em atendimento ao disposto na alínea “c”, inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014)
J

N
í

A AMA - Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên, pessoa jurídica de
direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n° 34.696.848/0001-19, com sede

na Avenida Paraná, n° 928, Trigoiândia, Piên - PR, CEP: 83860-000, declarada de

utilidade pública pela Lei Municipal n° 1.390, de 17 de dezembro de 2020, neste ato

representada pela sua presidente, Sra. Candida de Lourdes Simões Bineck, brasileira

Professora aposentada, casada, portadora do RG n° 54279701 e do CPF n°

780.485.409-91, residente na Avenida Paraná, 928, Trigoiândia, Piên - PR, CEP;

83860-000, DECLARA para os devidos fins e sob as penas da lei, que dispõe de

instalações, condições materiais, estrutura física e de pessoal, com capacidade

administrativa, técnica, operacional e gerencial para a execução do Plano de Trabalho

proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento de todas as metas

acompanhamento e prestação de contas, conforme documentos anexos.

s

‘i

J
i

í;

!•

J

í.

1

Piên/PR, 06 de janeiro de 2026.

! (

\

Candmá de Lourdes Simões Bineck

Presidente da AMA Piên
>!

;Ã

.'V

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA
Avenida Caiobá s/n “ Trigoiândia Piên-PR CEP;83860-Ò00
^ ' r-ÇnPJ: 34:69è:848/ÒÒQM9 : ; : •

■ i



L

;•. 7 0
■■■r ■

CHAMAMENTO PÚBLICO N° n° 008/2025
Processo n° 4511/2025

PECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

A Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ n° 34.696.848/0001-19, com endereço fiscal e de

correspondência na Avenida Caiobá, s/n, Trigoiândia, Piên - PR, CEP 83860-000, e

com as atividades da associação executadas no endereço Avenida Paraná, n° 0,

Trigoiândia, Piên - PR, CEP 83860-000, fundos da Subprefeitura, sala 1, vem, por

intermédio de sua representante legal, a presidente Sra. Candida de Loúrdes Simões

Bineck, brasileira, professora aposentada, casada, portadora do RG n° 5.427.970-1 e

inscrita no CPF n® 780.485.409-91, residente na Avenida Paraná, n® 928, Trigoiândia,

município de Piên - PR, CEP 83860-000, DECLARAR, sob as penas da lei, que o

endereço acima citado é utilizado como endereço fiscal, de correspondência e também

para o desenvolvimento das atividades da associação, sendo este local destinado à

execução das ações e atendimentos realizados pela AMA.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

V
\

Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente da AMA Piên

Associação de Pais è Amigos do Autista de Píêii - AMA
Avenida Caiobá s/n° Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-GdÒ j

CNPJ: 34.696.848/0Q01-19
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Rua Amazonas, 373

CenUo, Pièn*PR

85.860-000

(41)3632-1136

I

PREFEITURA

Aponte a câmera do celular para

validar o documento

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
ALVARÁ N° 6/2026 PROTOCOLO N® 2012/2026

!à Empresa: ASSOCIACAQ DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN^ AMA

Nome Fantasia: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

SEDE:

MATRIZ
CNPJ: 34.696.848/0001-19 Insc Mun: 20478 Insc Est:

Endereço: Avenida Caioba, S/N - TRIGOLANDIA Piên - PR CEP: 83860000

Atividade Principal: 9430-8/00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

Secundária(s): 9499-5/00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente.

jvalidade deste documento: 31/12/2026Início das Atividades: 06/11/2020

Informações Complementares:

ESTE DOCUMENTO FOI EMITIDO APÓS ATENDIDA AS EXIGÊNCIAS DA UEGISLAÇÃO VIGENTE QUE VERSA SOBRE

VIGILÂNCIA SANITÁRIA, VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS, MEIO AMBIENTE E POSTURAS, E PERMANECE

VÁLIDO ENQUANTO INALTERADAS AS CONDIÇÕES QUE DERAM CAUSA A SUA CONCESSÃO. A VALIDADE DESDE

ALVARÁ FICA CONDICIONADO AO PRAZO DE VALIDADE DO LICENCIAMENTO (CLCB) EXPEDIDO PELO CORPO DE

BOMBEIROS MILITAR EM CONFORMIDADE COM AS LEGISLAÇÕES VIGENTES. CONFORME NOTA TÉCNICA 02/2018 ■

CAOPMAHU DO MP DO PARANÁ DEVE-SE ATENTAR-SE À DESTINAÇÃO PRIORITÁRIA DOS RESÍDUOS RECICLÁVEIS ÀS

COOPERATIVAS DE CATADORES.

z'

CONSERVAR EM LOCAL VISÍVEL NO ESTABELECIMENTO

Chave de autenticação: 5ZXJ222UTJZX58RXRB

Piên/PR, 07 de Janeiro de 2026.

MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

Área de Receitas

Silvana Teixeira Jung

Secretária de Administração e Finanças
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CHAMAMENTO PÚBLICO N° n° 008/2025
Processo n° 4511/2025

i.í

DECLARAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA PRÉVIA
:1
l,-.
í'‘j

A Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), pessòa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ n° 34.696.848/0001-19, com endereçò na Avenida
Caiobá, n° s/n, Trigoiândia, Piên - PR, CEP: 83860-000, por interrnédio de seu
representante legal, a presidente Sra. Candida de Lourdes Simões Bineck, brasileira.
Professora aposentada, casada, portadora do RG n° 54279701 e inscrita no CPF n°
780.485.409-91, DECLARA, sob as penas da lei, que:

I

a) Possui 06 (cinco) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Possui experiência prévia de 05 (cinco) anos na realização das atiyidades, com
efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante.

I

Por ser a expressão da verdade, firma 0 presente.

Piên/PR, 06 de janeiro de 2026.
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(1
Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente da AMA Piên
n

'I

nr 5

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA’
Avenida Caiobá s/n° Trigoiândia Piên-PR CEP;83860-000

CNPJ: 34.696.848/0001-19.

j
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CHAMADA PUBLICA 008/2025 - FIA

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES

Aos oito de dezembro de 2025, às 09:30 horas, reuniram-se na sede da Assistência Sociai e Defesa Civil,

localizada na Rua Espírito Santo/ xxx. Centro, Piên/PR, a comissão de seleção, designada pela portaria

portaria 1.488 de 24 de outubro de 2025, para procederem às atividades pertinentes a CHAMADA

PÚBLICA 008/2025 - FIA, que tem como objeto formalização de parcerias entre o Município de

Piên/PR e as organizações dã sociedade civil/entidades privadas sem fins lucrativos

declaradas de utilidade pública no Município, seleção de projetos sociais, inovadores e/ou

complementares às políticas públicas básicas, voltados à garantia de direitos de crianças e

adolescentes, com vistas ao aprimoramento dos atendimentos préstados em âmbito

municipal, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal n»

8.069/1990) e da Resolução CMDCA n® 015/2025. No dia 28 (vinte e oito)i de novembro de 2025

encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de proposta. Conforme previsto no Edital. Às

09:30 horas do dia 08/12/2025 foi aberta a sessão pública de abertura dos envelopes, tendo sido

protocolados 05 envelopes conforme discriminado abaixo:

ITEM EIXO DE

ATUAÇÃO
SECRETARIA

VINCULADA
DESCRIÇÃO DO OBJETO ENTIDADE

SELECIONADA

CNPJ

01 I - Eixo 1.

Direito à

Vida e à

Saúde

Secretaria de

Assistência

Social

Defesa Civil

Fortalecer a atuação da rede
de direitos na promoção do
acesso à Rede de Atenção à
Saúde nos 03 (três) níveis
(primário, secundário e
terciário) com foco em todas
as linhas de cuidado da

saúde, especialmente nas.
situações de risco, alta
complexidade, vazios e
hiatos assistenciais. Com

destaques às ações de
prevenção e tratamento na
área da Saúde mental, assim
como ações prioritárias para
a Primeira Infância;

Associação de
Pais e Amigos
dos Excepcionais
de Piên - APAE

11.055.458-

0001/64
e

1
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02 I Eixo 1. Secretaria de

Assistência

Sociai e

Defesa Civii

Fortaiecer a atuação da rede
de direitos na promoção do
acesso à Rede de Atenção à
Saúde nos 03 (três) níveis
(primário, secundário e
terciário) com foco em todas
as iinhas de cuidado da

saúde, espedaimente nas
situações de risco, alta
complexidade, vazios e
hiatos assistenciais. Com

destaques às ações de
prevenção e tratamento na
área da Saúde mental, assim
como ações prioritárias para
a Primeira Infância;

Associação de
Pais e Amigos
do Autista de

Piên - AMA

34.696.848/000
àDireito 1-19

Vida e a

Saúde

i

2
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03 VI - Eixo 4.

Direto

Educação, à
Çuitura, ao
Esporte e ao
Lazer

Secretaria de

Assistência

Social e

Defesa Civil

§1° Garantir o acesso, .
permanência, retorno O:
sucesso escolar, promovendo
os direitos de aprendizagem
no percurso educacional,
com ênfase na superação
das defasagens; promover a

identificação.

Associação ;
Despertando
Estrelas - ADE

08.644.293/000
a 1-

51

prevenção,
notificação e intervenção
frente às diversas formas de

Violência, por meio da
garantia de equipe técnica
adequada e articulação com
a rede de proteção com
vistas à redução da evasão e
abandono escolar.

§2° Ampliar e diversificar
programas, projetos e ações
relacionadas à cultura,
esporte e lazer voltados ao

atendimento de crianças,
adolescentes e suas famílias,
com garantia de equipe
multiprofissional
considerando as diversas

manifestações culturais.

§3° Estabelecer programas,
projetos e ações voltadas ao
uso seguro das tecnologias e
redes sociais por crianças,
destacando a importância do
monitoramento do seu uso

pelos pais e/ou responsáveis,
ênfase

e

com nas

consequências
emocionais,

entre outras; assim cOmo à
promoção à cultura da paz
com temas afetos aos

diversos

físicas,
intelectuais.

detipos

discriminação ê violações.
§4° Estabelecer programas,
projetos e ações destinados
à efetivação dos direitos de
crianças e adolescentes no
âmbito da diversidade de

gênero, racial e cultural, com
respeito as deficiências e
necessidades educacionais

específicas, com destaque
apátridas.aos em

itinerância,
migrantes, povos indígenas e
comunidades tradicionais.

refugiados.

A cornissão de seleção iniciou a abertura dos enveiopes de propostas, efetuando a verificação dos

requisitos exigidos no edital. Foi constatado que as entidades apresentaram a proposta de acordo com o
Edital. A documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as

exigências do editai e tiveram seus documentos verificados e achados conformes, sendo, portanto.

3
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habilitadas. Os representantes presentes analisaram e visitaram a documentação, não tendo nada a

acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa e concluídos os procedimentos relativos ao

CHAMADA PÚBLICA 008/2025 - FIA que segue para fase de celebração. Nada mais havendo, foi

lavrada esta ata, que segue assinada pelos presentes:

DANIELLI DOS SANTOS

SANDRIELI AP LUDVINSKI

TATIANE A. KATZER ■ 1^X7

4



PIÊi€ Departamento de Licitações e Compras
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PREFEITURA

PROTOCOLO N® 2123/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Formalização de parcerias por meio de termo de fomento para repasse de recursos

para a Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA referente a seleção de projetos sociais,

inovadores e/ou complementares às poiíticas públicas básicas, voltados a garantia de direitos de

crianças e adolescentes, com vistas ao aprimoramento dos atendimentos prestados em âmbito

municipal, nos terffios do Estatuto da Criança e do Adolescente - EGA (Lei Federal n° 8.069/1990) e
da Resolução CMDCA n°015/2025 - EIXO 1: Direito à vidae à saúde, conforme Chamada Pública n°

008/2025, financiados com recursos provenientes da Deliberação n° 013/2025 do CEDCA/PR ao Fundo
da Infância e adolescência - FIA.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 19.040,00 (Dezenove mil e quarenta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024
10.001 .os.s^rr.ooi 2.2026-3350410000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Saldo Atualizado em

( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Qu^et6 se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da enlíssão do contrato/Empenho.
b^Neeessita suplementação.

/ / às hrs R$

José Lui:

Contador ÇM

ClaudinérDe Siqueira
Tesouraria

■Barros

049922/0-8
^la 35076-1 „ Matrícula; 7441„ ^

; fi/ / ÓLÍ

7) RECURSOS FINANCEIROS:

() Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

(^^ecessita suplementação.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade cóm o que dispões
os Arts. 16e17 daLC101/00.

Silvaria Teixeira Jung

Secretária Munidpal de Administração e Finanças
Waéto 229/2023

I \ I U
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DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 2123/2026

OBJETO: Formalização de parcerias por meio de termo de fomento para repasse de recursos para ã
Associação Despertando Estrelas - ADE referente a seleção de projetos sociais, inovadores e/ou
complementares às políticas públicas básicas, voltados á garàntia de direitos de crianças e adolescentes,
com vistas ao aprimoramento dos atendimentos prestados em âmbito municipal, nos termos do Estatuto da

Criança e do Adolescente - EGA (Lei Federal n° 8.069/1990) e da Resolução CMDCA n°015/2025- EIXO 1:
Direito à vida e à saúde, conforme Chamada Pública n° 008/2025, financiados com récúrsos provenientes dà

Deliberação n“ 013/2025 do CEDCA/PR ao Fundo da Infância e adolescência - FIA '

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nós CaSos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros oü contratação de serviços quê só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante conrièrcial exclusivos j

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO: 1

Considerando o Chamamento Público n° 08/2025 e em atendimento à Lei n“| 13.019/2014 e suâS

alterações, com fulcro no caput do ãrt. 31, considerando ainda o Estatuto da Criança e do Adolescente - EGA

(Lei-Federal n° 8.069/1990) e da Resolução CMDCA n°015/2025 justificamos á referida solicitação para a

Celebração de parceria por meio de ternio de fomento para repasse de recursos financeiros financiados com

recursos do Fundo da infância e adolescência provenientes da Deliberação 013/2025 do CEDCÁ/PR a

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), sendo a orgânização da sociedade civil destinada a

Educação Inclusiva de Pessoas portadoras do Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Destaca-se quê o projeto a ser executado tem como meta ampliar os atendimentos de terapia

Ocupacional para crianças e adolescentes portadores de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), visando

promovero desenvolvimento integral, a autonomia funcional e a inclusão social.

Diante dos supracitados ficâ evidenciado que a referida parceria com a Educação Inclusiva no

desenvolvimento de ações, colabora com o interesse público. Ademais, vale ressaltar que a comissão de
’ ' ^ I

seleção designada pela portaria n“ 1.488 de 24 de outubro de 2025 procedeu connl devida análise dos

documentos necessários protocolados pela entidâde aprovando os mesmos.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscós, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá Ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

Á".



Prefeitura dè Secretaria de Administração e Finanças
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[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos Orçamentários com o compromisso, a ser

assumido - Informações Orçatiientárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competetíte.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Èstátuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

Piên, 26 de janeiro de 2026

LIOMELENEK

Agente c|'e contratação

Decreto n° 290, de 06 de agosto de 2025

IARC(
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Fíua Amazonas, 373

Cèritfp, Piêri - PR

83.860-000,

li

wÉi
PROCURÂDQRIA^

JÜRÍDiCA;

'•-X'
:

'■'" ‘■'■"I"';'" 1- ■ ■■■ f ■ ^’ a;PREFEirURÂ T

#«3^32-1136 ■'^.V'. • V

i -í A::v.r::. ..vA,í

Prptocoío
Assunto: “SÓlicitação de celèbração de parceria por meib de termo de fomento com a

Associação de Pais e Âmigós do Autista de Piên - AM^. ■

Ihteressadó: Secretaria de Municipal de Assistência Social.

'r:
-

Parecer Jurídico

Relatório

■ ■

; Trata-se de consulta jurídica formulada pela assèssoria-de

licitações e contratos-pàfa abertuira de “Inexigibilidade de licitação para repasse deValõrès de

recursos dirigidos pára a 'Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - ÂMÁ, para
“celebração de parcéria, pòr meio de termo de fomento”.

r',-

. . 0 processo veip acompanhado do reqúerimènto,- termo de

referência, estatuto da entidade, ata de assembléia geral,'piano de trabalho, além de outros T

documentos'imprescindíveis para 0 presente caso. /

Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em; regra, o

princípio do dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Cpristituição, pprém p prpjDrip ^

cpmando Constitucional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra gérai;

com a expressão “ressalvados os casos especificados na legislação”.

, Sendò assirh, .ó legislador constitucional/já pfevju quê;existem

■ Situàçõés excepcionais em que mesmo que haja a possibilidade deírealizar a:eohcórrência

entre licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar

è dispensada (õu dispensável); conforme o art.’75 da Lei n° 14.t33/2l,. sempre mediante

justificativâ, ‘ ■' , •
■vii-

No entanto, a-mesma Lei de Licitações prevê outra exçeçãõ ao

dever de licitar que sê dá; quanto.a concorrência não puder ser realizada ,e, nesfesi casos,

aplica-se então a;“regra ,da jnexigibilidàde”, constante no artigo 74 do referido dipjphnâ legal,

dispõe que a licitação “É inexigível a licitação quando inviável a competição”. ,.

7 r vAÇãbe esclarecer que a-licitação é inexigíveí quandpAocorre, no

caso concreto-, circunstâncias especiais, de fato ou dé direito, previstas em lei, as quais se

revelam jnviabilizadoras de competição, afastam' peremptoríamente..,. a-, licitação.

,A-

H. goy.ernpdepien
www.riipn.nr.now-hr
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Rua Amazonas, 373

CentfoV Piên - PR

.83.860-000

» PROCURADORIA

JURÍDICA. /

; ;P'R'|fei¥ur..4 141) 3S32-113ê

consubsknciandp numa'presuiição relativa de que a licitação não pode ser realizada em

razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão dé situações excepcionais.

, ■ „ = Quanto ao tema, ,a legislação preceitua no art. 74, I, da Lei

14.133/21, que:

74.. É inexigível a licitação guando inviável a"Art.

competição.
//

Além disso, conforme a Lei Federal n° 13.019/2014, ficou

definido novas regras para a celebração de parcerias, nas quais o Podef Público e as

organizaçõeé da sociedade civil cooperam para alcançar um interesse comum de finalidade

pública. Essáiei reconhece que as parcerias aproximam as políticas públicas dás pessoas e

das realidades locais possibilitando a solução de problemas sociais específicos de forma

criativa e inovadora. •' ' . ..

~A regras que se mostraram insuficientes para disciplinar as,

parcerias entre o poder público e as organizações da sociedade civil. Apesar dos esforços em ■

aperfeiçoar o instituto do convênio, por exemplo, persistiu a necessidade de implementar

normas mais adequadas às peculiaridades das Organizações da, Sociedade'Civil, cujas

relações com ò, P^der Público possuem características, diversas daquelas decorrentes da

descentralização dé recursós,realizadas entre entes públicos.

Ésse marco privilegia o planejamento e a transparência da ação

pública, assim como a prestação-de contas. Representa um avanço nas relações da ,

Administração Pública com o terceiro setor na direção da segurança jurídica, da eficiência e

~^a democratização de‘resultados, através de ações pautadas na consensualidade e

éfètividade.'da aplicação dos recursos públicos para o desenvolvimento de uma política social

que reajmente caminhe no sentido de construir uma sociedade mais justa e igualitária.

' ^ 7 Nesse sentido leciona Márcio dos Santos Barros: .

/

0 regime jurídico' estábelecidb pela lei ■ tem como
.^'■...fúndamentos.- a . ‘gestão pública .democrática a

-participação social, o fortalecimento, .da sociedade

. . •-civil' e a transparência na .aplicação' dos recursos

'públicos, devendo obedecer aos princípios que

, tradicionalmente regem as licitações e contratações
públicas (Lei n° 8. 666/1993,3 Lei n°‘'lÕ. 520/20.02, Lei

., , n°'.^12: 462/2011) ,
"no art. 5°,

■•./ (participação social como direito-do'-dfciadão/ em suas

' /diversas vertentes Estabelece, . ainda, aparentemente
dê' forma

0

e outros mais- -gue--são relacionados
inclusive. .b' reconhecimento da

exaustiva, ..no art. 6°,. nove " diretrizes

.'fundamentais do 'regime' jurídico de ■ 'fomento ou de

■ colaboração, dentre os . quais merece .ser citada a

'pribrização do controle de resultados, ou seja, da
' efetividade da .parceria.."

@ il governodepien
M/wwLniif>.n.n»--now.hr
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A parceria eòrnpreende . qualquer modalidade prévista na Lei

. :.13.019/2014,v.envoivendo ou .não á transfefênpia dé irecursos financeiros entre a

. Admiriistraçãò Pública e a Ôfgànizações da Sociedade Civil, e tendo como objetivo a

realização de ações de interesse recíproco em regime de mútua cooperação.

A referida lei institui um novo regime jurídico próprio para a

celebração das parcerias entre Estado e as Organizações da Sociedade Civil, substituindo o

convênio pelo termo de colaboração e o termo de fomento. O Termo de Colaboração (art. 16)

é adotado para a implementação de políticas públicas de sua . iniciativa que envolvam a

transferência de recursos financeiros. O Termo de Fomento, por sua vez,, para consecução

de planos de trabalho.propostos por organizações da sociedade ciYil;que,.!também, envolvam

a transferência de recursos financeiros (art. 17). i

PROCURÂDÕBIÃ.
JURÍDIÇAr^" ■

PREFEITURA

Conquanto a seleção de organizações da,sociedade civil por

meio de charnamento públiço seja a regra, ,a Lei n° 13.019/201.4 também prevê hípótèses de

dispensa e inexigibilidade de procedimento de seleção, conforme abaixo:

"Art. 30. A administração púhlicã poderá'diispensar. a'

• realização do chamamento público':

no caso de urgência decorrente de paralisação; ou -

'^iminência de paralisaçao de atividades 'de. relevante

'üt’M;-rnbsrêsse público, pelo prazo d'ê até ,cento-P oitenta

rdras^ (Redação dada pela Lei n^^-'13.204, dè..'2bl5)
Ili-.nos casos de guerra ou grave perturbação dai ordem

pública, para firmar parceria -: com organizações-, da.

sociedade civil que desenvolvam atividades^.. de

natureza continuada nas áreas .de assistência, sçdial

.■ : sande ou educação, que - prestèm atendimento -idireúo ao

público e que tenham certificaçã'p..-:de entidade
Übénefiòehte ■ dq assistênciansocial/f nos 'termos da.:Lei

: ' n°--12; 10:1 ,,:de ,27-:de novembro de 2009 jy '';V M , í'',

,7-11. - 'nòs çasõs- dé guerra.calamidade 'púbiicai/, grave

.iiperturbação da ., ordem ,-pública - ou améaça-' '/à paz
• ' '■ / spcial.; - -(Redação;:dada-., pela Lei n°.,.13.204, d'ej2015) '.

-IIL - 'qnahdq -se tratar da real'izaçãõ;,de programa de

‘';:j-s'proúeçãtí''a: pessoas, ameaçadas oji em situaçãò'que 'possa
... cómpromeier a. sua - segurança; f

."-IV; - (VE-TADO) . - - ■ 'i, ■' • ■
;v \V s- .(VETADO) ;^' (Incluído pela Lei n° 13.204, de 201-5)

: - ..yi:--.~:-no caso de atividades voltadas ou -vinculadas a

serviços' dê educação, saúde e ,a'ssistência.- isociál,
■ .tdésde-que executadas por organizações da-.lsòàieciâdé
■ i:'civil previamente credenciadas pelo-órgão'gestor 'da

V ,, ■'respectiva politica (Lncluído-gèla Lei n°- i3’.2D'4, de

''ibi:2m5)". ''('(.ii''' .v:i. %''r. .■

Será considerado in.exigivel o chamamento

público- na hipótese-de'dnviabàlidadó. de- cpmpetiçãO:
en tre as organizações da sociedade civil, em razão da

'.:: '(natureza ’singulardo. ' objeto '?dó planó'(de trabalho ■ ou

‘Afti:- 31.

goyern.odepien
,wwwLhií>r».nr.nov,hr
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quakdò' as metas sómènté püdefem ser atingidas por uma

'entidade, especifica./', > - .í.

PROCURADORIA .
JURÍDICA-; ;

‘ *

PREFEITURA

Denota-se dos.incisos I e II do artigo 30, infere-se que o

; ■ fundamento que autoriza a dispensa do chánriamento público no novo marco regulatório das

,:^:párçerias eritré á ;Administràção.Pública é as organizações da.sociedade civil é similar ao que

autoriza dispensar 0 procedimento licitatório.

Portanto, mesmo havendo a possibilidade jurídica de

competição, em razão da situação emergencial, dispensa-se o chãmaménto público.

' f - O projeto apresentado pela Associação de Pais e Arnigqs-do

Autista de Piên - AMA, tem como foco a contratação de profissional de terapiaCcupacional

para ampliar pS atendirhentos terapêuticos de crianças e adolescentes portadores de

Transtorno do Espectro dõ Autismo (TEA), visando promover o desenvolvimento integral, a

. . autpnomia-funcional e a , inclusão eocial, justificando a. necessidade'da continuidade de

projetos de interesse da saúde, educação e assistência social, com atendimento contínuo.

Com base no apresentado, o projeto se enquadra perfeitamente

no disposto no artigo 31 da já citada Lei, posto que, não há viabilidade de competição eritre

as demais orgariizações da sociedade civil, em razao.da natureza singular do plano de

trabalho. ■ '

Desta feita, a realização da formalização da parceira por

dispensa de chamamento público é rnedida excepcionai e revela-se imprescindível,e eficiente,

no presente caso, garantindo a continuidade dos atendimentos ás pessoas corh TEA, .

Gonclusão

' . - Neste sentidpi concluímos quê o processo em comento atende

os princípios insculpidos,no;inciso XXI.do.art. 37 da; cpnstituiçãò Federal e,fídiante disso,

opinamos pela legalidade da formalização do tèfmó'de fomento, através de ihexjgibilidade

de licitação; com base no permissivo legal expresso no inciso I dò art. 74 da Lei n° 14.133/21,

observada a devida justificativa e o Gurnprimento de todos os procedimentos dòs artigos 33

aos artigos 38; da Lei 13.019/2014..

;Por fim, cumpre destacar quê o presente parecer tem caráter

meramente opinátivo, ou^seja; é; não vinculante parà o gêstor público, o qual pode, de forma

justificada adotar oú riãp a piientáção exposta rio.parécerL E, que p mesrpo foi elaborado com

■ J Agravante que/ria.qualidade de chefe da Âssessoria Técnica da Administração Regio;nal, emitiu parecer favorávei a contratação.

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vincuiahte para o gestor público, o qu^podé^de

Pá

@ K ■ go.vernpdepien ■ '' -
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base nas informações „ prestadas a-esta prpcüradpria, jurídiéa, se áténdo somente aos

. contórnos jurídicos das questões âpresèntadas, urna tvez gúe os critérios/justificativas e a
anáiisè de mérito (oportunidadé'e cpnyeniência); dp pedido para a realização do ato

i
PROCURADORIft-
JURÍDíCA;:- - -

;
-•í ?-K

V.

PREFEITURA •f. S

r''A.

administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria solicitante, e, portanto,

• é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre 0 mérito administrativo, tal como

apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas (BPG)^.
1^: ,

S.M.J. É o parecer. ^ i

-ic:'i
-y-í'

f ■ V

Piên(PR), 04 dè fevereiro de 2026.
.í' ■'

AL

Tõcúrador Jurídico

OAB/PR 132.993
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forma justificada, adotar ou.pão aforientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°
8.666/93), porém não é yinculante: (SjF, AgReg no HC n.° 155.020 - Min. Celso de Mello). . i

' ^ A rnanifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo-em aspecto técnico devé conter
justificativa da necéssidade de fazê-lo; évitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, taiS Como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo^se, porém, sobre estes erriitir opinião oü forrrlulár
recomendações, desde que enfatizando o-caráter discricionário de seu acatamento. - .
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PIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 2123/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 016/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput 1, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Repasse de recursos para a Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA

referente a seleção de projetos sociais, inovadores e/ou complementares às políticas públicas

básicas, voltados a garantia de direitos de crianças e adolescentes, com vistas ao aprimoramento

dos atendimentos prestados em âmbito municipal, nos termos do Estatuto da Criança e do

Adolescente - EGA (Lei Federal n° 8.069/1990) e da Resolução CMDCA n°015/2025 - EIXO 1: : ■
Direito à vida e à saúde, conforme Chamada Pública n° 008/2025, financiados com recursos

provenientes da Deliberação n° 013/2025 do CEDCA/PR ao Fundo da Infância e adolescência -

FIA.

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE P|EN - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001.19

VALOR: R$ 19.040,00 (Dezenove mil e quarenta reais)

Dotação Orçamentária:

10.001.08.244.0012.2028-3350410000 -

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 04 de fevereiro de 2026

Maicon Gros^opf
Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

TERMO DÈ RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 04/02/2026, por este termo, a inexigibilidade de Licitação N“ 016/2026,

que tem como objeto repasse de recursos para ã Associação de Pais e Amigos do Autista de

Píên - AMA referente a seleção de projetos sociais, inovadores e/ou complementares às

políticas públicas básicas, voltados a garantia de direitos de crianças e adolescentes, com.

vistas ao aprimoramento dos atendimentos prestados em âmbito municipal, nos termos do -l

Estatuto da Criança e do Adolescente - EGA (Lei Federal n° 8.069/1990) e da Resolução

CMDCA n°015/2025 - EIXO 1: Direito à vida e à sáúde, conforme Chamada Pública n°

008/2025, financiados com recursos provenientes da Deliberação n° 013/2025 do

CEDCA/PR ao Fundo da Infância e adolescência - FIA, em favor do proponente :

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA, CNPJ:

34.696,848/0001-19 no valor total de R$ 19.040,00 (dezenove mil e quarenta reais) com base

no caput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com

parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo

administrativo n° 2123/2026

Maicon GrossKopf

Prefeito Municipal
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Ipién SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS■ \j

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 016/2026

PROTÕCOLO: 2123/2026

Objeto Formalização dè parcerias por meio de termo de fomento para repasse de recursos

para a Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA reférente a seleção de
projetos sociais, inovadores e/ou complementares às políticas públicas básicas, voltados a

garantia de direitos de crianças e adorescentes, com vistas ao aprimoramento dos

atendimentos prestados em âmbito municipal, nos termos do Estatutò' da Griánça e do .

Adolescente - EGA (Lei Federal n° 8.069/1990) e da Resolução GMÇGA n°015/2025 -
EIXO 1: Direito à vida e à saúde, conforme Ghamada Pública n° 008/2025, financiados com

recursos provenientes da Deliberação n° 013/2025 do GEDÇA/PR aò Fúndo dá Infância e
adolescência - FIA.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTlST/^ DE PIEN - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 19.040,00 (Dezenove mil e quarenta reais) [

AUTORIZAÇÃO 04/02/2026

r



Paraná, 05 de Fevereiro de 2026 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XV | N° 3463

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identiflcador:290FlD2C

provenientes da Deliberação n° 013/2025 do CEDCA/PR ao Fundo da

Infância e adolescência - FIA.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 014/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 014/2026
CHAMADA PÚBLICA 009/2025

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 19.040,00 (Dezenove mil e quarenta reais)
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:C20069CDPROTOCOLO: 2162/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNÇIA

Piên/PR, 04 de fevereiro de 2026.

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Objeto Celebração de parceria, por meio de Termo de Fomento, para

repasse de recursos para promoção do transporte coletivo dos

Universitários e Estudantes de cursos, vinculada a Associação dos

Universitários de Piên (AUP), conforme chamada pública 009/2025.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS
DEPIÊN-A.U.P.
CNPJ: 05.810.774/0001-00

VALOR: R$ 84.799,68 (oitenta e quatro mil, setecentos e noventa e

nove reais e sessenta e oito centavos)

AUTORIZAÇÃO 04/02/2026

Eu, Celma Goreti Loureço de Lima Grossl, convocada pelo Edital
n“ 004/2026, residente e domiciliada na Estrada Belo Horizonte, s/n,

Campina dos Maias, Piên/PR, portadora da cédula de identidade civil

com RG n° 3771107 e CPF 016.539.219-35, venho mui

respeitosamente requerer desistência da vaga de PROFESSOR
TEMPORÁRIO conforme classificação obtida no Processo Seletivo

01/2024.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:3A9CB45C

CELMA GORETILOUREÇO DE LIMA GROSSL

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identiflcador:0BAE9DD3SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 015/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 015/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 04 de fevereiro de 2026.
PROTOCOLO: 2159/2025

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Objeto: Celebração de parceria por meio de termo de fomento-

MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS - MIA,
conforme referente a Chamada Pública 009/2025.

Eu, JEFFERSON EDUARDO BONA, convocado (a) pelo Edital n°

004/2026, residente e domiciliado na Rua Alvina Rudnick, n” 77,

Mato Preto, São Bento do Sul/SC, portadora da cédula de identidade

civil com RG/CPF 052.***.***-26 venho mui respeitosamente

requerer final de lista da vaga de PROFESSOR, conforme
classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS

ANIMAIS-MIA

CNPJ: 43.406.722/0001-53

■ ' VALOR: R$ 98.529,03 (noventa e oito mil e quinhentos e vinte e

nove reais e três centavos)

JEFFERSONEDUARDO BONA

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:6A241FC4AUTORIZAÇÃO 04/02/2026
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificãdor:0022646D
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 016/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 016/2026

Piên/PR, 04 de fevereiro de 2026.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, KEISY MAESS FIGUEIRA, convocado (a) pelo Edital n°

004/2026, residente e domiciliado na RUA PRINCIPAL

RIBEIRÃOZINHO, Agudos do SuFPR, portadora da cédula de

identidade civil com RG/CPF 084.***.***-06 venho mui

respeitosamente requerer final de lista da vaga de PROFESSOR,

conforme classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

PROTOCOLO: 2123/2026

Objeto Formalização de parcerias por meio de terrno de fomento para
repasse de recursos para a Associação de Pais e Amigos do Autista de

Piên - AMA referente a seleção de projetos sociais, inovadores e/ou

complementares às políticas públicas básicas, voltados a garantia de
direitos dè crianças e adolescentes, com vistas ao aprimoramento dos
atendimentos prestados em âmbito municipal, nos termos do Estatuto

da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal n° 8.069/1990) e da

Resolução CMDCA n°015/2025 - EIXO 1: Direito à vida e à saúde,
conforme Chamada Pública n° 008/2025, financiados com recursos

KEISYMAESS FIGUEIRA

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:36DC714F
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Assunto; SoilOiíação dê offlpènhp - Tèrmo de Fomento 2026

üm:im2i2om
- V

■:

!
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õí Doplntãmento de Gonyênios, wera;( átlá^éa dO ’prèS®nte'| oonsidorando: a

formalização dos termos de fornenld vjnGUiadO; ao oHarfamenío;

solioitar a emissão dé empenhós pãrã repasses de recursos finanpeirós as/organizãções

da sociedade civ^il conforme segue:

^ ■

o M 'W

o Ternrade pbnientó «“0^8/2026 ^^Asstíçiaçl^df Pais eAmi|oScÍ(>s Autistas dè
pjén - ÀlÃ: ^ I-

Empenhar o valor de R$ tâ.ÕjiQ.OíQ;@ezenove mil e quarenta reais), due sera.

repassado; ern urnaparèela única, conforme crOnograma d^sombolso.
:S1

botaçãoOrçamêntária:ld.00i:08.24'i:0012.20M3.3m

• férmò de Fomento n® 00972026. - Assòçiaçãò dê Pájs; ê Amigos dos

Excêpeiênais de Pian (Escpla Padre^mirO| - ÃPÂE

i

Empenhara valior de iÍ.g49.O0 ÍDezenovè míl enovecentosedUar^ã e

nove mil reaisi. què será repassado em úroa pàfcela única,, Lconforme

crõnogramadesembolso.

Ôofailo Ofçaípênfána; j 0,OOÍ'#.241 Õ0l2J

■ ■■ í
• Termo de Fomento íi® diO/2Õ26 - Assôciação despertando Estrèíâs

.i

i

ÊmoenhàrQ valor de 'R$ 19.335:00 (Dezenove mil, trezentos e trinta e dimcy reaish que

será repassado em uma parcela única, conforme cronograma desembolso.

fiõtàçâp. Õrçàmèhiária':

1/

?0.001 08.241 0012.2026.3 3,50.4100.00-3841.
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TERMO DE FOMENTO N» 008/2Õ26

PROCESSO ADMINISTRATIVO 4856/2025

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 016/2026

VINCULADO A CHAMADA PÚBLICA 008/2025

PARCERIA DE REPASSE QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

ENTIDADE ASSOClAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DO AUTISTA DE |PIÊN-AMA, PARA
OS FINS QUE ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento, de um lado Município de Piên, pessoa jurídica de direito
público, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên, Estado do Paraná, na
Rua Amazonas, n® 373, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Maicon Grosskopf, inscrito
no CPF/MF sob o n°. 080.xxx.xxx-17, residente e domiciiiado nesta cidade, doravante denominado
simplesmente CONCEDENTE e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DO AUTISTA DE PIÊN - AMA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n®
34.696,848/0001-19, com endereço nía Avenida Caiobá, s/r\°, Trigoiândia em Piên, Estado do
Paraná, CEP 83.860-000, fone (47) 99783-0765, declarada de utilidade pública pela Lei n® 1390, de
17 de dezembro de 2020, neste ato representada pela Presidente, Sra. Caridida de Loúrdes
Simões Bineck, brasileira, portadora do CPF: 780.xxx.)<xx-91 residente e domiciliado na Av Paraná,
n° 09, Trigoiândia, em Piên, Eistado do Paraná, doravante denominada PROPONENTE, celebram o
presente TERMO DE FOMENTO, de acordo com a Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e
suás alterações posteriores, sujeitando-se, no que couber, às normas contidas na Lei Federal n®
14.133/21 de 01 de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, nas condições abaixo estabelecidas;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO DE FOMENTO tem por objeto: Repasse de recursos para a Associação de.

Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA referente a seleção dê projetos sociais, inovadores e/ou
complementares às políticas públicas básicas, voltados a garantia de direitos de crianças e

adolescentes, com vistas ao aprimoramento dos atendimentos prestados em ârribito municipal, nos

termos do Estatuto da Criança e do Adolescente - EGA (Lei Federal n° 8.069/1990).e da Resolução
CMDCA n°015/2025 - EIXO 1: Direito à vida e à saúde, conforme Chamada Pública n° 008/2025,

financiados com recursos provenientes da Deliberação n“ 013/2025 do CEDCA/PR ao Fundo da

Infância e adolescência - FIA.

Parágrafo único: Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o

Plano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pelo CONCEDENTE, que passa a Integrar

este Termo de Fomento, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações do CONCEDENTE:

1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;

3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de
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contas por parte da PROPONENTE;
4.Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo' com o cronograma de desembolso

coritido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada pela entidade PROPONENTE;

5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos;

6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

7. Publicar õ extrato deste instrumento nõ Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura de Piên;

8. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena

condição de execução do objeto e que a PROPONENTE esteja adimplente com suas obrigações e

condições de habilitação;

9. Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deste TERMO DE

FOMENTO;

10. Exigir da PROPONENTE a prestação de contas na forma contábil correspondente à última parcela

recebida, de acordo com o cronograma de execução;
11. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será permitida a

liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de execução, apenas no caso de

apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo Município;

12. Comunicar à PROPONENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos

referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a liberação de

recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período;

13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais danos

e comunicar o fato à PROPONENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena

de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

14i Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

II - São obrigações da PROPONENTE:

1. Responsabilizaf-se pela execução do objeto do TERMO DE FOMENTO;

2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado, na forma e prazo estabelecidos no

Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso haja

previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente
justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;

3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão
Especial de Avaliação e Análise de Projetos, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento,

junto às instalações da PROPONENTE;
5. Inserir cláusula, ho contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de

executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos
ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle,
aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei no 13.019/2014 e
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su^s alterações, salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes pai^a todo e qualquer
contratante;

6. ;Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos ifecursos recebidos,
inc|'üsive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimfento e de pessoai. Conforme o

7. j Se responsabiiizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
preyidenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimpiemento do
TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária dã

Administração Púbiica pelos respectivos pagamentos, ou quaiquer oneração do objeto da parceria ou
ainda por quaiquer restrição à sua execução.

8. Manter, durante o prazo dê 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;
9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de despesas;
lOi Divuigar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em lòcais visíveis de suas sedes sociais e

dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada
com 0 poder público;

11. Não praticar desvio de finaiidade na apiicação dos recursos, atrasos não justificados no
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípibs fundamentais da
administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o
inadimplemento da organização da sociedade civii com relação a outras cláusulas básicas;
12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contrataçãb de profissionais e
pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a
redístribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados, em

conformidade com as normas brasileiras e os normativos^ diretrizes, ações e atividades dos

programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam
comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benêsses inerentes âo objeto conveniado;
14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidadb, prazos e custos
previstos; .

15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em conta

bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;
16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e ná lei de diretrizes
orçamentáriás; . !

17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde qué seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;
18., Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;
19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo
expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;:

20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, incljjsive referentes a
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração
pública na liberação de recursos financeiros;
21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e dirêtamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, iriformativo ou de; orièntação social, das
quais não constem nomes, símbolos ou Imagens que caracterizem prbrhoção pessoal;
22. Não realizar despesas corh obras que caracterizem a ampliação. de áreá construída ou a
instalação de novas estruturas físicas; j
23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentps, decorrerites das

caso;

recursos

se

9%^
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aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pêlos atos de gestão antieconômica;

25. Manter-sé adimplente com o poder público concedentê naquilo que tange a prestação de contas

de exercícios anteriores, aSsim como manter sua regularidade fiscal, pêrante os órgãos da

Administração Municipal, Estadual e Federal;

26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela PROPONENTE, assirti
como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente
atual;
27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com ós investimentos
decorrentes desta parceria, quando for 0 caso;
28. Dispor de atendimento aberto aó público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos
desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação
disponíveis;
29. Informar o CONCEDENTE sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;
30. Na forma contábil, prêstar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente

acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação
vigente e conforme Resolução no 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas

alterações;
,31. Atender as recomendações, exigências e determinações do CONCEDENTE e dos agentes dos
sistemas de controle interno e externo;

32. Aplicar 0 saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de
poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,
quando o prazo previsto para.sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.
33. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão Obrigatoriamente computadas a
crédito da parceria e aplicadas exclusivaménte no objeto de Sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

34. Se responsabilizar, de forma exclusiva pejo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de

pessoal;
35. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federai n°-13.019/14 e na Resolução n®
28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa n® 61/2011-TCE/PR, no que
estas não conflitarem a Lei Federal.

36. Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com

recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de

inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração

pública, na hipótese de sua extinção, conforme Art. 35 §5 da Lei Federal no 13,019/14.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPASSE

Para a execução das atividades previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, 0

CONCEDENTE transferirá a PROPONENTE, o valor de R$ 19.040,00 (Dezenove mil e quarenta

reais).

1 \
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§ 2° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será feaiizada mediante transferência
eietrônica sujeita à identificação do beneficiário finai e à obrigatoriedade de depósito em sua conta
bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 3° Os pagamentos deverão ser reaiizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.

§ 4° O Conseiho Municipal poderá autorizar o remanejamento de recursos do plano de aplicação,
durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado.

§ 5° O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo anterior somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pelo
Conselho MUniçipal.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento Municipal da

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil - Fundo da Infância e da Adolesçência/FIA, através
das seguintes dotações orçamentárias:

FONTE 842, DOTAÇÃO: 10.10.004.8.243.13.632.3.3.50.41.00.00.3702

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE

PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a partir de sua
assinatura e termina em 31 de março de 2026, a qual poderá ser prorrogada, através de termo
aditivo.

§ 1° A vigência da parcerja poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade
civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apreséntada na adrninistração pública
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

§ 2° A prorrogação de ofício da vigência dò instruniento deve ser feita pela administração pública,
antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos,' limitada ao exato
período do atraso verificado.

§ 3° Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO no
órgão oficial de imprensa do Município de Piên, no prazo legal.

CLÁUSULA SEXTA-DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pelã organização da sociedade civil/entidade deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e doS resultados esperados, até o período de que trata a
prestação de contas.

1

§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme
previsto no plano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTOi

§ 2° A organização da Sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial bimestralmente.
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para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parceria

§ 3° A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) días a partir do término da vigência
da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

§ 4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civii/entidade sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§: 5° O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,

prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para
analisar e decidir sobre a prestação de contas è comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

7.1 O acompanhamento e fiscalização será realizado pela fiscal Larissa do Carmo Honório - Matrícula
4766101 e Anderléia Diana Cardoso das Neves (SUPLENTE) - Matrícula 4766039.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de.
conformidade com o art. 120 da Lei n® 14.133, de 01 dé abril de 2021.

7.3, O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir o valor recebido atualizado monetariarnente, desde a data
do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o tesouro do
Município, quando: '
1. Não for executado o objeto desta Parceria;
2. Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas parcial ou final;
3. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste TERMO DE FOMENTO;

Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, a recolher à conta da concedente q valor
correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, ainda que não tenha feito a aplicação
dos recursos.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição dos artigos 137 e 138
da Lei Federal n® 14.133/2021, no que não contrariar o disposto na Lei Federal n® 13.019/2014,
conforme abaixo:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a

XII e XVII do artigo anterior;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação.
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§ '1° Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO 6 idescumprímento de
quaiquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENTE a
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou ainda incorreção de
informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 20 0 presente ajuste poderá ser denunciado pOr qualquer das partes por descumprimento das
obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência
rníiiima de 30 (trinta) dias.

CIÍÃUSULA décima - INFRAÇÕES E SANÇÕÈS ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Lei n® 13.019/2014 e suas alterações e nos termos do art. 65 do Decreto

Municipal no 214/2017 quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de

trabalho e com as normas da Lei n® 13i0l9/2014, e da legislação específica> a Administração Pública

Municipal poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções;

I - Advertência;

II - Suspensão Temporária; '

III - Declaração de Inidoneidade.

§ 1°. É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias, contado dá data de abertura de

vista dos autos processuais.

§ 29. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas

impropriedades praticadas pela Organização da Sociedade Civil no âmbito da parceria que não

justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

§ 3°. A sanção de suspensão temporária será_apliGadã:.iios çàsos em que forem verificadas

irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a

imposição da penalidade mais grave, cohsiderando-se a natureza e a gravidade da infração cometida,

as peculiaridades do caso Concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela

provieram para a Administração Pública Municipal.

§ 4°. A sanção de suspensão temporária impede a Organização da Sociedade Civil de participar de
l

Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da Administração

Pública Municipal por prazo não. superior: a dois anos. ,

§ 5°. A sanção de declaração de inidoneidade impede a Organização da Sociedade Civil de participar.

de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas

de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a Organização da

Sociedade Civil ressarcir á Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes, e após

decòrrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

K (L
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§ 6°. A condução do processo apuratório administrativo e a aplicação das sanções previstas neste
TERMO DE FOMENTO e no Decreto Municipal no 214/2017 serão de competência da Comissão
Processante Permanente da Administração Pública Municipal em conjunto com o Secretário Municipal
da pasta relacionada à parceria em análise

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ANEXOS

Fazem parté do presente TERMO DE FOMENTO:
a) O Plano de Trabalho;
b) Todos os documentos constantes do Processo Administrativo no 2123/2026 - Inexigibilidade

016/2026.

c) Chamada Publica 008/2025

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ^ DO FORO

É competente o Foro da comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes
aO presente ajuste.

E para constar, foi lavrado o presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai por todos
assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas.

Piên/PR, 06 de fevereiro de 2026.

MAICQN^ROSSKOPF
PREFEITO

MUNICÍPIO DE PIÊN
CONCEDENTE

^

CANDIDA DE LOURDES SIMÕES BINECK

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN-AMA
PROPONENTE

Testemunhas:

Nome: Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Nome: Anderleia Diana Cardoso das Neves

/V
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Cargo: Professor Temporário - Segunda chamada Art. 2° As férias deverão ser gozadas dentro do prazo de 12 (doze)
meses subsequentes à data em que o servidor tiver adquirido o direito

(período concessivo), em observância ao art. 91 da Lei n° 960, de. 14
de setembro de 2007.

Classificação Nome do Candid ato

23'* Bnina Joana Massaneíro Leoschow Correia

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 09 de fevereiro de

2026.
Parágrafo único. A acumulação de férias, limitada até o máximo de 02

(dois) períodos, somente será admitida em casos excepcionais de

necessidade do serviço, mediante declaração da chefia imediata.
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Art. 3° O pedido de conversão de 1/3 (mn terço) das férias em abono

pecuniário õu o parcelamento do gozo, em períodos não inferiores a

10 dias, deverá ser protocolado com antecedência mínima de 15

(quinze) dias da data prevista para o início.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SILVANA TEDÍEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Solange de Fátima Senn
Código Identificador: 182E580F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 021/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 021/2026

PROTOCOLO: 2221/2026

Objeto Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o
repasse de recursos financeiros para Educação Especial - pessoas

portadoras de Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências,
vinculada a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên

(Escola Padre Ramiro) - APAE, em atendimento as emendas aditivas

n° 001, 006, 008 e 009, vinculadas ao projeto de lei n° 024/2024 dos

Vereadores Seandra Cordeiro de Oliveira, Joelcio Buba, Almir Pedro

MieUce e Giomar da Rosa

Piên/PR, 09 de fevereiro de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:72B8F65B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 007/2026

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de materiais

gráficos e comunicação visual, que restaram desertos e/ou fracassados

em razão da ausência de propostas válidas ou de interessados no

Pregão Eletrônico N° 61/2025, para atender as demandas das

Secretarias Municipais. Entrega das propostas: a partir 11/02/2026

no site no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das

Propostas: 26/02/2026 às 09:30h (horário de Brasília) no site já
citado.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXEPCIONAIS DE PIÊN-APAE PIÊN.
CNPJ: 11.055.458-0001/64

VALOR: R$ 91.276,86 (Noventa e um mil, duzentos e setenta e seis

reais e oitenta e seis centavos)

AUTORIZAÇÃO 09/02/2026
Piên/PR, 09 de fevereiro de 2026.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:AE790623

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:6E5D03Bl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 084, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2026

PORTARIA N” 084, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2026. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Estabelece normas e procedimentos para a concessão
e o gozo de férias dos servidores públicos municipais,
em conformidade com os Artigos 90 a 94 da Lei n°
960, DE 14 DE SETEMBRO DE 2007.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando a necessidade de organizar o cronograma

de férias e evitar o acúmulo de períodos aquisitivos.

Piên/PR, 06 de fevereiro de 2026.

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Eu, Valéria Lima de Souza convocado (a) pelo Edital n“ 005/2026,
residente e domiciliado na Estrada Principal Ribeirão Grande, s/n.

Ribeirão Grande, Agudos do Sul/PR, portador da cédula de identidade

civil com RG n" 126026960 /PR e CPF 07095588996 venho

respeitosamente requerer desistência da vaga de PROFESSOR
TEMPORÁRIO conforme classificação obtida no Processo Seletivo

01/2024.

mui

RESOLVE:

Art. r O planejamento e a concessão de férias dos servidores deverão

observar, obrigatoriamente, a ordem cronológica de aquisição.

§ 1° O servidor que possuir saldo de férias acumulado deverá,
obrigatoriamente, exaurir (zerar) o período mais antigo antes de

iniciar o gozo de períodos aquisitivos subsequentes.

§ 2“ Salvo por necessidade imperiosa do serviço devidamente
justificada, não será permitida a concessão de férias de

período sem que os saldos anteriores tenham sido mtegrahnente
usufiaiídos.

VALÉRIA LIMA DE SOUZA

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:A57F8450

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N° 008/2026um novo

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO
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TÉRMÒ DÈ FOMENTO N” 008/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 2123/2026

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE 016/2026

VINCULADO A CHAMADA PÚBLICA 008/2025

Prazo de Vigência: Se inicia a partir de sna assinatura e termina em

31 de dezembro de 2026.

Data de assinatura: 06 de fevereiro de 2026

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIÊN-AMA

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código IdentiBcador:CA6955A4

CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR TOTAL: R$ 19.040,00 (Dezenove mil e quarenta reais).

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N” 010/2026

OBJETO: Repasse de recursos para a Associação de Pais e Amigos

do Autista de Piên - AMA referente a seleção de projetos sociais,

inovadores e/ou complementares às políticas públicas básicas,

voltados a garantia de direitos de crianças e adolescentes, com vistas

ao aprimoramento dos atendimentos prestados em âmbito municipal,
nos termos do Estamto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei

Federal n° 8.069/1990) e da Resolução CMDCA n°015/2025 - EDCO

1; Direito à vida e à saúde, conforme Chamada Pública n° 008/2025,

financiados com recursos provenientes da Deliberação n° 013/2025 do

CEDCA/PR ao Fundo da Infância e adolescência - FIA.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMODE FOMENTON” 010/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 2124/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 019/2026

VINCULADO A CHAMADA PÚBLICA 008/2025

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DESPERTANDO ESTRELAS -
Fiscal Administrativo: Larissa do Carmo Honório - Matrícula

4766101 e Anderleia Diana Cardoso das Neves (SUPLENTE) -

Matrícula 4766039.

ADE

CNPJ: 08.644.293/0001-51

Prazo de Vigência: Se inieia a partir de sua assinatura e termina em

31 de dezembro de 2026.

VALOR TOTAL: R$ 19.335,00 (Dezenove mil e trezentos e trinta e

cinco reais).

OBJETO: Repasse de recursos para a Associação Despertando
Estrelas - ADE referente a seleção de projetos sociais, inovadores

e/ou complementares às políticas públicas básicas, voltados á garantia
de direitos de crianças e adolescentes, com vistas ao aprimoramento
dos atendimentos prestados em âmbito municipal, nos termos do

Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal n°

8.069/1990) e da Resolução CMDCA n'’015/2025 - EDÍO 4; Direito à

Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer, conforme Chamada

Pública n“ 008/2025, financiados com recursos provenientes da

DeUberação n° 013/2025 do CEDCA/PR ao Fundo da Infância e

adolescência - FIA.

Data de assinatura: 06 de fevereiro de 2026

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:2823EDDl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N” 009/2026

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Fiscal Administrativo: Larissa do Carmo Honório - Matrícula

4766101 e Anderleia Diana Cardoso das Nevés (SUPLENTE) -

Matrícula 4766039.

TERMO DE FOMENTO N“ 009/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 2185/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 017/2026

VINCULADO A CHAMADA PÚBLICA 008/2025 Prazo de Vigência: Se inicia a partir de sua assinatura e termina em

31 de dezembro de 2026.

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE DE PIÊN (Escola Padre
Ramiro)

Data de assinatura: 06 de fevereiro de 2026

Coordenação de Contratos.

Compras e licitaçõesCNPJ: 11.055.458/0001-64

VALOR TOTAL: RS 19.949,00 (dezenove mil e novecentos e

quarenta e nove reais).

OBJETO: Repasse de reciusos para a Associação de Pais e Amigos

dos Excepcionais de Piên (Escola Padre Ramiro) — APAE Piên

referente a seleção de projetos sociais, inovadores e/ou

complementares às políticas públicas básicas, voltados a garantia de

direitos de crianças e adolescentes, com vistas ao aprimoramento dos

atendimentos prestados em âmbito munieipal, nos termos do Estatuto

da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal n° 8.069/1990) e da

Resolução CMDCA n°015/2025 - EIXO 1; Direito à vida e à saúde,

conforme Chamada Pública n° 008/2025, financiados com recursos

provenientes da Deliberação n“ 013/2025 do CEDCA/PR ao Fundo da

Infância e adolescência - FIA.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 17D630A6

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO N” 04, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2026.

RESOLUÇÃO N” 04, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2026.

A Secretaria Municipal de Educação de Piên, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei

Municipal n° 1070, de 09 de setembro de 2010,

Resolve:

Fiscal Administrativo: Larissa do Carmo Honório - Matrícula

4766101 e Anderleia Diana Cardoso das Neves (SUPLENTE) -

Matrícula 4766039.

Art. 1° Tomar púbhco o resultado da seleção para formação de

cadastro de professores com disponibilidade para atuar em Tumo

Suplementar, para o ano letivo de 2026, conforme segue:
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Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.0Õ2.666/0001-40

Endereço: Ruá Amazonas, 373 - Complemento; PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Plên Fone: 4.136321136

102

NOTA DÈ EMPENHO
i

Número

1461/2Ô26
Í -‘ Reqdisiçãb N® :Tipo Émítido erh

12/02/2026

Requisição Comprà N°

84906'Ordinário 1099

Licitação'
I'

Tipo

Processo Inexigibilidade

Número

16/2026 de 04/02/2026

Contrato/Aditivo

Código Contrato Aditivo Início da vigência Fim da vigência Ftrn da vigência atualizada ; Início da execução Fim da execução Fim da execüção atualizada

Fornecedor ■ ■ ■ ■ ■ ■:4-
.M 5%'a XA ''0k

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA Matrícula

25881-4

CPF/CNPJ

34.696.848/0001-19

■f

Endereço

- Avènida Caioba.S/N - Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

674-2

Banco

1
Cidade/UF

Piên/PR

CEP Bairro

TRIGOLANDIA

Fone
Conta

63774 -2
83860-000

'í

Classificaçao da despesa
'^5

' ' Saldo'Àntèrioi
... !ã

R$ 60.000,00

"^lorEmpenfi^
RS 19.040,00

. Saidò'iti^
■ R$40.960,00

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

10.004 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLV

08.243;0013.6032 MANUTENÇÃO DO FUNDO DA CRIA

3350411500 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO

842 Transferências de Outros Programas FIA - Gi

i

,■5

SOCIAL ^
3841

'M
■i

—

Outras informaçõesp '■K
mfw— í

../r.Histórico

w.mPARCELA UNICA

M'

1.
Itens

—

!,!

iSaggW . . ..... ^ . .
29426 Repasse para a Associação de Pais e Amigos do AütistãTdCÉiêTt
Repasse de recursos para.a Associação de Pais e Amigos do Autls®diiPlêfiL Alfe:swfi'a
refererlte a seleção de projetos sociais, inovadores e/ou complemenlaresWpollticafe “
públicas básicas, voltados a garantia de direitos de crianças e adòlésoenteáiifepm vis’tas'á'õf'‘' ■
aprimoramento dos atendimentos prestados em âmbito municipal, nbs tefmsftoíEstatutb-- '* —&•'
da Criança e dò Adolescente - ECA (Lei Federal n° 8.069/1990feda F#sofü^p1èMDCA '¥^' ^
rT0T5/2025 - EIXO 1: Direilo ã vida e à saúde, conforme Chamada Rúblicâ W'008/2025,
financiados com recursos provenientes da Deliberação n° 013/2025 dBíCECfÇÃ/PR’àóI'f
Fundo dáinfânbiae adolescência-FIA. X - - *

Nome
Quantidade Valor Valor total-

i
1: 19.040.00 19.040,00

l

?}
‘■5., / ’

i/

ífil
I—

- tiduo

'tidãodébitos tràbalhistas

GERtlDÃOFGTS

certidão UNIFICADA - RFB/PGFN

í
t49323922/2Ú25'

2026011801575406277875

6203.4B44.ABC8.25d4

21/02/2026

17/Ó2/2026

}■

18/02/2026

4

i
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KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO;:
2
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